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I

. ; RF 11.455

CÁMARAMUNICIPALDE
&

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA,ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0614/18 .
Realizada a, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei Federal nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a organização da
Assistência Social e dá outras providências;

- Decreto Federal nº 7.053, de 23 de dezembro de 2009, que institui a Política Nacional para
a População em Situação de Rua e seu Comitê Intersetorial de.Acompanhamento e
Monitoramento, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 11.210, de 20 de maio de 1992, que dispõe sobre a colocação de lixeiras
nos passeios públicos.

- Lei Municipal nº 12.117, de 28 de junho de 1996, que dispõe sobre o rebaixamento de
guias e sarjetas para possibilitar a travessia de pedestres portadores de deficiências físicas;

- Lei Municipal nº 12.156. de 01 de agosto de 1996, que regulamenta a exploração pela
iniciativa privada de sanitário público, e dá outras providências;

— Lei Municipal nº 12.605, de 6 de maio de 1998, que dispõe sobre a instalação de cabinas
sanitárias públicas removiveis, nas feiras livres de alimentação, e dá outras providências;
— Lei Municipal nº 12.196, de 18 de setembro de 1996, que dispõe sobre Campanha
Permanente de Incentivo de arborização de ruas, praças e jardins da Cidade, e dá outras
providências; .
- Lei Municipal nº 12.319, de 16 de abril de 1997, que dispõe sobre espaços permeáveis em
áreas de propriedade pública e da' outras providências;

- Lei Municipal nº 12.260, de 11 de dezembro de 1996, que disciplina a utilização das
calçadas situadas nas proximidades das faixas de pedestres e dá outras providências;
— Lei Municipal nº 13.293, de 14 de janeiro de 2002, que dispõe sobre a criação das
“calçadas verdes” no Município de São Paulo;

' '
- Lei Municipal nº 13.614, de 02 de julho de 2003, que estabelece as diretrizes para a
utilização das vias publicas municipais, inclusive dos respectivos subsolo e espaço aéreo, e
das obras de arte de dominio municipal, para a implantação e instalação de equipamentos
de infraestrutura urbana destinados a prestação de serviços públicos e privados; delega
competência ao Departamento de Controle de Uso de Vias Publicas da Secretaria de
Infraestrutura Urbana para outorgar a permissão de uso; disciplina a execução das obras
dela decorrentes, e da outras providencias. .
- Lei Municipal nº 14.147, de 18 de abril de 2006, que revoga a Lei nº 12.271, de 19 de
dezembro de 1996, que dispõe sobre a instalação de guaritas de segurança, e dá outras
providências;

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasggovbr
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- Lei Municipal nº 14.223, de 26 de setembro de 2006, que dispõe sobre a ordenação dos
elementos que compõem a paisagem urbana do Municipio de São Paulo.

- Lei Municipal nº 14.675, de 23 de janeiro de 2008, que institui o Plano Emergencial de
Calçadas — PEC;

- Lei Municipal nº 15.442, de 9 de setembro de 2011, que dispõe sobre a limpeza de
imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a construção e manutenção de
passeios, bem como cria o Disque-Calçadas, revoga a Lei nº 10.508, de 4 de maio de 1988,
a Lei nº 12.993, de 24 de maio de 2000, o art. 167 e o correspondente item constante do
Anexo VI da Lei nº 13.478, de 30 de dezembro de 2002, com alterações;

— Lei Municipal nº 15.913, de 16 de dezembro de 2013, que institui o Programa de
Atendimento a População em Situação de Rua, integrado com os benefícios de atendimento
habitacional e de saúde;

- Lei Municipal nº 15.918, de 16 de dezembro de 2013, que dispõe sobre a construção de
banheiros públicos nas regiões centrais dos bairros periféricos do municipio;

— Lei Municipal nº 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a política de Desenvolvimento
Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e revoga a Lei nº
13.430/2002 — art. 232.

- Lei Municipal nº 16.212, de 10 de junho de 2015, que dispõe sobre a gestão participativa
das praças do município de São Paulo, e dá outras providências, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 16.402, de 22 de março de 2016, que disciplina o parcelamento, o uso e a
ocupação do solo no Município de São Paulo, de acordo com a Lei nº 16.050, de 31 de julho
de 2014, - Plano Diretor Estratégico (PDE) — especialmente o art. 48, ê'3º, II;

- Lei Municipal nº 16.607, de 29 de dezembro de 2016, que institui o Programa Ruas Abertas
e altera a Lei nº 12.879, de 13 de julho de 1999, revoga a Lei nº 12.273, de 19 de dezembro
de 1996, e da' outras providências.

- Lei Municipal nº 16.673, de 13 de junho de 2017, que institui o Estatuto do Pedestre no
Município de São Paulo, e dá outras providências.
- Lei Municipal nº 16.786, de 04 de janeiro de 2018, que dispõe sobre.a outorga e a gestão
de concessão para confecção, instalação e manutenção de elementos do mobiliário urbano
que especifica, a título oneroso e com exploração publicitária, bem como altera o art. 22 da
Lei nº 14.223, de 26 de setembro de 2006.

- Decreto Municipal nº 45.904, de 19 de maio de 2005, que regulamenta o art. 6º da Lei
13.885/04, no que se refere à padronização dos passeios públicos do Município de São
Paulo, com alterações;

V

- Decreto Municipal nº 52.903 - Regulamenta a Lei nº 15.442, de 9 de setembro de 2011,
que dispõe sobre a limpeza de imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a
construção e manutenção de passeios públicos, bem como cria o Disque-Calçadas.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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- Decreto Municipal nº 53.795, de 25 de março de 2013, que institui o Comitê Intersetorial da
Política Municipal para a População em Situação de Rua - Comitê PopRua;

- Decreto Municipal nº 55.045 - Regulamenta a instalação e o uso de extensão
temporária de passeio público, denominada "parklet".

*

- Decreto Municipal nº 56.834 - Institui o Plano Municipal de Mobilidade Urbana de São
Paulo - PIanMob/SP 2015.

- Decreto Municipal nº 57.583, de 23 de janeiro de 2017, que institui o Programa Adote uma
Praça e estabelece regras especiais para a celebração de termos de cooperação com a
iniciativa privada, no âmbito do referido Programa; revoga o Decreto nº 55.610/2014;

- Decreto Municipal nº 57.627, de 15 de março de 2017, que institui a Comissão Permanente
de Calçadas - CPC, no âmbito do Programa Calçada Nova.

— PL 849/17, que dispõe sobre a concessão de incentivo fiscal aos estabelecimentos
comerciais localizados no Município de São Paulo que oferecerem banheiros para uso
público, e dá outras providências.

- PL 286/18, que dispõe sobre o "Programa Cidadania Móvel" no Município de São Paulo, e
dá outras providências

- PL 614/18, que dispõe sobre Termo de Permissão de Uso para instalação de cabines de
segurança e sanitários químicos móveis em logradouros públicos do Município de São
Paulo, e dá outras providências

- PL 457/18 que dispõe sobre a proibição dos serviços privados de vigilância urbana de
utilizar sirenes alarmes ou similares no horário noturno

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr.
Presidente de fls. 07

São Paulo, 11 de dezembro de 2018.

JulianaTrindade von T Eberlin
Procuradora Legislativa

&

OAB/SP 232.414

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo — SP CEP 01319-900 fone (11) 3396—4000 www.camarasggovbr

Prq/ct Nº 614/2018

;Bíruno Lucchetta
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03/12/2018 Câmara MunicipaldeSão Paulo . Folha _11

Câmara Municipal de São Paulo Prºc “LAN 614 / 2018

Base de dados : legis Ejtuno Lucchetta
Pesquisa : 14223 '

RF 11.455
Total de referências: 1 º

ª

1/1 o

Título:
Texto Original:

Texto Compilado:
Texto Consolidad:

Ementa:

Projeto:
Autor(es) :

Regulamentação:

Revogação:

Notas:
Notas complem:

http:/lintranet/

LEI Nº 14.223 26/09/2006
(ya—Mum)(W).(ver documento),
Revogado(a) parcialmente
Dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana
do Municipio de São Paqu.
Projeto de Lei Nº 379/2006 (ver documento)
EXECUTIVO; Gilberto Kassab
Decreto nº 47.950/2006 — Regulamenta esta Lei.;(W)Decreto nº 49.245/2008 - Regulamenta o art. 50 desta Lei.; (ver documento)
Decreto nº 50.077/2008- Regulamenta o art. 50 desta Lei, revogando a
regulamentação anterior.; (ver documento)
Decreto nº 52.062/2010- Regulamenta o art. 50 desta Lei, revogando a
regulamentação anterior.; (ver documento) '
Decreto nº 57.596/2017 - Regulamenta o art. 20-A desta Lei.; (_ve_r

documento)
Decreto nº 57.667/2017 - Regulamenta o art. 50 desta Lei, no que tem por
objeto o restauro e a conservação de bens de valor cultural. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇOESPARAOS ATOS E
DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃODESTANORMA, FAÇANOVA
PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OUDECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
Lei nº 16.899/2018- Revoga o inciso I do "caput" do art. 23 desta Lei. (ye;
documento)
- Os anúncios irregulares deverão ser retirados até 31/12/2006.
- Suplemento com Comunicado da Secretaria de Coordenação das
Subprefeituras, para atender o disposto no art. 52 desta Lei: Tabela I -
Relação das Licenças de Anúncios Indicativos da Lei nº 13.525/2003
cadastrados nas Subprefeituras; Tabela II - Relação das Licenças de
Anúncios Indicativos da Lei nº 13.525/2003 pela Internet; Tabela III -
Relação das Licenças de Anúncios Indicativos da Lei nº 12.1 15/1996
cadastrados na SEHAB. DOC 27/10/2006 em 5 Partes.
- Decreto nº 48.368/2007 — Regulamenta disposições relativas às
competências da Comissão de Proteção à Paisagem Urbana, em consonância
com esta Lei.
- Lei nº 14.517/2007 - art.24 - A celebração dos termos de cooperação de
que trata o art. 50 desta Lei, sujeitar-se-á a prévia autorização do prefeito.
- Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 146.794-0 - Por meio do Acórdão
publicado em 11/09/2008, o Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça do
Estado de São Paulo, por unanimidade, analisou o mérito e julgou
improcedente a ação movida pela Central de Outdoor com o objetivo de
declarar a inconstitucionalidade dos arts. 6º, VIII, 18 e 44 desta Lei. Tal
decisão ainda não transitou em julgado. DOC 10/08/2010p. 87 c. 2.
- Decreto nº 56.630/2015 - Dispõe sobre a celebração de termos de
cooperação com a iniciativa privada de que tratao art. 50 desta Lei, que
tenham por objeto a execução e a manutenção de jardins verticais, visando
melhorias urbanas, ambientais e paisagísticas.

.
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03/12/2018 Câmara Municipal de São Paulo - Folha 12
- Ação Direta de lnconstitucionalidade nº 9040807.652007F8ã61ÓOM4 / 2018
(antigo nº 146.794.0/8)- Na Ação Direta de Inconstitucionalida e nº
9040807.652007. 8.26.0000, proposta por CENTRAL DE OU

Q&ªçchettadecidiu o Órgão Especial do Tribunal de Justiça, em votação 11 ânªlªelâªlãgf
a ação improcedente sendo declarada, portanto, a constitucion lidade
arts., 6º, inciso VIII, 18 e 44 desta Lei O Supremo Tribunal Fe eral,
analisando Agravo interposto pela Autora diante da decisão que negara
seguimento ao seu Recurso Extraordinário, negou provimento ao Agravo, e
a decisão transitou emjulgado. DOC 22/03/2016_p. 89 c. 4.
- Decreto nº 58.088/2018 - Regulamenta a Lei nº 16.786/2018, no que se
refere às normas técnicas de instalação dos mobiliários urbanos referidos
nos incisos III, IV e V do "caput" do art. 22 desta Lei.

Alterações: Lei 16.374/2016 - Altera o inciso I do art. 19 e acrescenta art. 20-A a esta
Lei.; (ver documento)
Lei 16.786/2018 - Altera o art. 22 desta Lei.; (ver documento)
Lei 16.822/2018 - Acresce inciso XIV ao art. 7º desta Lei.; (ver documento)
Lei 16.899/2018 — Altera o art. 33 desta Lei. (verdocumento)

[Biª]

http:/lintranet/ 2/2
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Folha 4'13
Proc.;lxlº 614/2018

]
(_,_;_____. timo Lucchetta

Lei nº 14.223, DE 26 DE SETEMBRO DE 2006 RF 11 455(Projeto de Lei nº 379/06, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do '

Legislativo)
Dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do
Município de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de
setembro de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO I
DOS OBJETIVOS, DIRETRIZES, ESTRATÉGIAS E DEFINIÇõES

Art. lº. Esta lei dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem
urbana, visíveis a partir de logradouro público no território do Município de São Paulo.
Art. 2º. Para fins de aplicação desta lei, considera-se paisagemáurbana o espaço aéreo
e a superfície externa de qualquer elemento naturalªªou construído, tais como água,
fauna, flora, construções, edifícios, anteparos, superfícies aparentes de equipamentos
de infra-estrutura, de segurança e de veículos automotores, anúncios de qualquer
natureza, elementos de sinalização urbana, equipamentos de informação e comodidade
pública e logradouros públicos, visíveis por qualquer observador situado em áreas de
uso comum do povo.
Art. 30. Constituem objetivos da ordenação da paisagem do Município de São Paulo o
atendimento ao interesse público em consonância com os direitos fundamentais da
pessoa humana e as necessidades de conforto ambiental, com a melhoria da qualidade
de vida urbana, assegurando, dentre outros, os seguintes:
I - o bem-estar estético, cultural e ambiental da população; '
II - a segurança das edificações e da população;
III - a valorização do ambiente natural e construído;
IV - a segurança, a fluidez e o conforto nos deslocamentosde veículos e pedestres;
V - a percepção e a compreensão dos elementos referenciais da paisagem;
VI - a preservação da memória cultural;
VII — a preservação e a visualização das características peculiares dos logradouros e
das fachadas, -

VIII — a preservação e a visualização dos elementos naturais tomados em seu conjunto
e em suas peculiaridades ambientais nativas;
IX- o fácil acesso e utilização das funções e serviços de interesse coletivo nas vias e
logradouros;

“

X- o fácil e rápido acesso aos serviços de emergência, tais como bombeiros,
ambulâncias e polícia;
XI - o equilíbrio de interesses dos diversos agentes atuantes na cidade para a
promoção da melhoria da paisagem do Município.
Art. 4º. Constituem diretrizes a serem observadas na colocação dos elementos que
compõem a paisagem urbana: .
I - o livre acesso de pessoas e bens à infra-estrutura urbana;
II - a priorização da sinalização de interesse públicoºcom vistas a não confundir
motoristas na condução de veículos e garantir a livre e segura locomoção de
pedestres;
III - o combate à poluição visual, bem como à degradação ambiental;
IV — a proteção, preservação e recuperação do patrimônio cultural, histórico, artístico,
paisagístico, de consagração popular, bem como do meio ambiente natural ou
construído da cidade;
V — a compatibilização das modalidades de anúncios com os locais onde possam ser
veiculados, nos termos desta lei;
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VI — a implantação de sistema de fiscalização efetivo, ágil, moderno, planejado e
permanente.
Art. Sº. As estratégias para a implantação da política da paisagem urbana são as
seguintes:
I - a elaboração de normas e programas específicos para os distintos setores da
Cidade, considerando a diversidade da paisagem nas várias regiões que a compõem;
II - o disciplinamento dos elementos presentes nas áreas públicas, considerando as
normas de ocupação das áreas privadas e a volumetria das edificações que, no
conjunto, são formadoras da paisagem urbana;
III - a criação de novos padrões, mais restritivos, de comunicação institucional,
informativa ou indicativa;
IV - a adoção de parâmetros de dimensões, posicionamento, quantidade e
interferência mais adequados à sinalização de trânsito, aos elementos construídos e à
vegetação, considerando a capacidade de suporte da região;
V - o estabelecimentode normas e diretrizes para a implantação dos elementos
componentesda paisagem urbana e a correspondenteveiculação de publicidade;
VI - a criação de mecanismos eficazes de fiscalização sobre as diversas intervenções
na paisagem urbana.
Art. 60. Para os efeitos de aplicação desta lei, ficam estabelecidas as seguintes
definições:
I - anúncio: qualquer veículo de comunicação visual presente na paisagem visível do
logradouro público, composto de área de exposição e estrutura, podendo ser:
a) anúncio indicativo: aquele que visa apenas identificar, no próprio local da atividade,
os estabelecimentos e/ou profissionais que dele fazem uso;
b) anúncio publicitário: aquele destinado à veiculação de publicidade, instalado fora do
local onde se exerce a atividade;
c) anúncio especial: aquele que possui características específicas, com finalidade
cultural, eleitoral, educativa ou imobiliária, nos termos do disposto no art. 19 desta lei;
II - área de exposição do anúncio: a área que compõe cada face da mensagem do
anúncio, devendo, caso haja dificuldade de determinação da superfície de exposição,
ser considerada a área do menor quadrilátero regular que contenha o anúncio;
III - área livre de imóvel edificado: a área descoberta existente entre a edificação e
qualquer divisa do imóvel que a contém;
IV - área total do anúncio: a soma das áreas de todas as superfícies de exposição do
anúncio, expressa em metros quadrados;
V - bem de uso comum: aquele destinado à utilização do povo, tais como as áreas
verdes e institucionais, as vias e logradouros públicos, e outros;
VI - bem de valor cultural: aquele de interesse paisagístico, cultural, turístico,
arquitetônico, ambiental ou de consagração popular, público ou privado, composto
pelas áreas, edificações, monumentos, parques e bens tombados pela União, Estado e
Município, e suas áreas envoltórias;
VII — espaço de utilização pública: a parcela do espaço urbano passível de uso e fruição
pela população;
VIII - mobiliário urbano é o conjunto de elementos que podem ocupar o espaço
público, implantados, direta ou indiretamente, pela Administração Municipal, com as
seguintes funções urbanísticas:
a) circulação e transportes;
b) ornamentação da paisagem e ambientação urbana;
c) descanso e lazer;
cl) serviços de utilidade pública;
e) comunicação e publicidade;
f) atividade comercial;
9) acessórios à infra-estrutura;
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Folha +14

rbno Lucchetta
IX - fachada: qualquer das faces externas de uma edificação principal ºU ?

RF 11 455complementar, tais como torres, caixas d'água, chaminés ou similares;
X - imóvel: o lote, público ou privado, edificado ou não, assim definido:

&

a) imóvel edificado: aquele ocupado total ou parcialmente com edificação permanente;
b) imóvel não-edificado: aquele não ocupado ou ocupado com edificação transitória,
em que não se exerçam atividades nos termos da legislação de uso e ocupação do
solo;
XI — lote: a parcela de terreno resultante de loteamento, desmembramento ou
desdobro, contida em uma quadra com, pelo menos, uma divisa lindeira a via de
circulação oficial; '
XII - testada ou alinhamento: a linha divisória entre o imóvel de propriedade particular
ou pública e o logradouro ou via pública.
Art. 70. Para os fins desta lei, não são considerados anúncios:
I - os nomes, símbolos, entalhes, relevos ou logotipos, incorporados à fachada por
meio de aberturas ou gravados nas paredes, sem aplicação ou afixação, integrantes de
projeto aprovado das edificações,
II - os logotipos ou logomarcas de postos de abastecimento e serviços, quando
veiculados nos equipamentos próprios do mobiliárioobrigatório como bombas,
densímetros e similares,
III - as denominações de prédios e condomínios;
IV — os que contenham referências que indiquem lotação, capacidade e os que
recomendem cautela ou indiquem perigo, desde que sem qualquer legenda, dístico ou
desenho de valor publicitário;
V- os que contenham mensagens obrigatórias por legislação federal, estadual ou
municipal;
VI - os que contenham mensagens indicativas de cooperação com o Poder Público
Municipal, Estadual ou Federal,
VII — os que contenham mensagens indicativas de órgãos da Administração Direta;
VIII - os que contenham indicação de monitoramento de empresas de segurança com
área máxima de 0,04m2 (quatro decímetros quadrados);
IX - aqueles instalados em áreas de proteção ambiental que contenham mensagens
institucionais com patrocínio;
X - os que contenham as bandeiras dos cartões de crédito aceitos nos
estabelecimentos comerciais, desde que não ultrapassem a área total de 0,09m2 (nove
decímetros quadrados);
XI - os "banners" ou pôsteres indicativos dos eventos culturaisque serão exibidos na
própria edificação, para museu ou teatro, desde que não ultrapassem 10% (dez por
cento) da área total de todasas fachadas;
XII - a denominação de hotéis ou a sua logomarca, quando inseridas ao longo da
fachada das edificações onde é exercida a atividade, devendo o projeto ser aprovado
pela Comissão de Proteção à Paisagem Urbana — CPPU;
XIII - a identificação das empresas nos veículos automotores utilizados para a
realização de seus serviços.

CAPÍTULO 11 '
DAS NORMAS GERAIS

Art. 80. Todo anúncio deverá observar, dentre outras, as seguintes normas:
I - oferecer condições de segurança ao público;
II - ser mantido em bom estado de conservação, no que tange a estabilidade,
resistência dos materiais e aspecto visual; '
III — receber tratamento final adequado em todas as suas superfícies, inclusive na sua
estrutura; .
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IV - atender as normas técnicas pertinentes à segurança e estabilidade de seus
elementos;
V - atender as normas técnicas emitidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas
- ABNT, pertinentes às distâncias das redes de distribuição de energia elétrica, ou a
parecer técnico emitido pelo órgão público estadual ou empresa responsável pela
distribuição de energia elétrica;
VI - respeitar a vegetação arbórea significativa definida por normas específicas
constantes do Plano Diretor Estratégico;
VII — não prejudicar a visibilidade de sinalização de trânsito ou outro sinal de
comunicação institucional, destinado à orientação do público, bem como a numeração
imobiliária e a denominação dos logradouros;
VIII - não provocar reflexo, brilho ou intensidade de luz que possa ocasionar
ofuscamento, prejudicar a visão dos motoristas, interferir na operação ou sinalização
de trânsito ou, ainda, causar insegurança ao trânsito de veículos e pedestres, quando
com dispositivo elétrico ou com película de alta reflexividade;
IX - não rejudicar a visualização de bens de valor cultural.
Art. 90. E proibida a instalação de anúncios em:
I - leitos dos rios e cursos d'água, reservatórios, lagos e represas, conforme legislação
específica; .II - vias, parques, praças e outros logradouros públicos, salvo os anúncios de
cooperação entre o Poder Público e a iniciativa privada, a serem definidos por
legislação específica, bem como as placas e unidades identificadores definidas no 5 60
do art. 22 desta lei;
III - imóveis situados nas zonas de uso estritamente residenciais, salvo os anúncios
indicativos nos imóveis regulares e que já possuíam a devida licença de funcionamento
anteriormente à Lei nº 13.430, de 13 de setembro de 2002;
IV - postes de iluminação pública ou de rede de telefonia, inclusive cabines e telefones
públicos, conforme autorização específica, exceção feita ao mobiliário urbano nos
pontos permitidos pela Prefeitura;
V - torres ou postes de transmissão de energia elétrica;
VI - nos dutos de gás e de abastecimento de água, hidrantes, torres d'água e outros
similares;
VII - faixas ou placas acopladas à sinalização de trânsito;
VIII - obras públicas de arte, tais como pontes, passarelas, viadutos e túneis, ainda
que de domínio estadual e federal;
IX — bens de uso comum do povo a uma distância inferior a 30,00m (trinta metros) de
obras públicas de arte, tais como túneis, passarelas, pontes e viadutos, bem como de
seus respectivos acessos, .X - nos muros, paredes e empenas cegas de lotes públicos ou privados, edificados ou
não;
XI - nas árvores de qualquer porte;
XII - nos veículos automotores, motocicletas, bicicletas e similares e nos "trailers" ou
carretas engatados ou desengatados de veículos automotores, excetuados aqueles
utilizados para transporte de carga.
Art. 10. É proibido colocar anúncio na paisagem que:
I — oblitere, mesmo que parcialmente, a visibilidade de bens tombados;
II - prejudique a edificação em que estiver instalado ou as edificações vizinhas;
III - prejudique, por qualquer forma, a insolação ou a aeração da edificação em que
estiver instalado ou a dos imóveis vizinhos;
IV - apresente conjunto de formas e cores que se confundam com as convencionadas
internacionalmente para as diferentes categorias de sinalização de trânsito;
V - apresente conjunto de formas e cores que se confundam com as consagradas pelas
normas de segurança para a prevenção e o combate a incêndios.
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Folha 7,;l/S

Proc/lã? 614/2018

r no Lucchetta
o

Zonas de Preservação Cultural - ZEPEC e nos bens de valor cultural fica con i lªilª—'s
prévia autorização da Secretaria Municipal de Planejamento - SEMPLA e da _ cretaria
Municipal de Cultura - SMC, nos termos do art. 125 da Lei nº 13.885, de 23 de agosto
de 2004.

CAPÍTULO III
DA ORDENAÇÃO DA PAISAGEM URBANA

Art. 12. Para os efeitos desta lei, considera-se, para a utilização da paisagem urbana,
todos os anúncios, desde que visíveis do logradouro público em.movimento ou não,
instalados em:
I - imóvel de propriedade particular, edificado ou não;
II — imóvel de domínio público, edificado ou não;
III - bens de uso comum do povo;
IV - obras de construção civil em lotes públicos ou privados;
V - faixas de domínio, pertencentes a redes de infra—estrutura, e faixas de servidão de
redes de transporte, de redes de transmissão de energia elétrica, de oleodutos,
gasodutos e similares;
VI - veículos automotores e motocicletas; '
VII - bicicletas e similares;
VIII — "trailers" ou carretas engatados ou desengatados de veículos automotores;
IX - mobiliário urbano;
X — aeronaves em geral e sistemas aéreos de qualquer tipo.
g lº. Para fins do disposto neste artigo, considera-se visível o anúncio instalado em
espaço externo ou interno da edificação e externo ou interno dos veículos
automotores, excetuados aqueles utilizados para transporte de carga.
:; 20. No caso de se encontrar afixado em espaço interno de qualquer edificação,o
anúncio será considerado visível quando localizado até 1,Cºm ('um metro) de qualquer
abertura ou vedo transparente que se comunique diretamente com o exterior.

Seção I
Do Anúncio Indicativo em Imóvel Edificado, Público ou Privado

Art. 13. Ressalvado o disposto no art. 16 desta lei, será permitido somente um único
anúncio indicativo por imóvel público ou privado, que deverá conter todas as
informações necessárias ao público.
& lº. Os anúncios indicativos deverão atender as seguintes condições:
I - quando a testada do imóvel for inferior a 10,Dºm (dez metros) lineares, a área total
do anúncio não deverá ultrapassar 1,50m2 (um metro e cinquenta decímetros
quadrados);
II- quando a testada do imóvel for igual ou superior a 10,Dºm (dez metros) lineares e
inferior a 100,OOm (cem metros lineares), a área total do anúncio não deverá
ultrapassar 4,Cºm2 (quatro metros quadrados);
III - quando o anúncio indicativo for composto apenas de letras, logomarcas ou
símbolos grampeados ou pintados na parede, a área total do anúncio será aquela
resultante do somatório dos polígonos formados pelas linhas imediatamente externas
que contornam cada elemento inserido na fachada;
IV - quando o anúncio indicativo estiver instalado em suportes em forma de totens ou
estruturas tubulares, deverão eles estar contidos dentro do lote e não ultrapassar a
altura máxima de 5,00m (cinco metros), incluídas a estrutura e a área total do
anunao.
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% 20. Não serão permitidos anúncios que descaracterizem as fachadas dos imóveis com
a colocação de painéis ou outro dispositivo.
% 30. Não serão permitidos anúncios instalados em marquises, saliências ou
recobrimento de fachadas, mesmo que constantes de projeto de edificação aprovado
ou regularizado.
& 4º. O anúncio indicativo não poderá avançar sobre o passeio público ou calçada.
_E; 50. Nas edificações existentes no alinhamento, regulares e dotadas de licença de
funcionamento, o anúncio indicativo poderá avançar até 0,15m (quinze centímetros)
sobre o passeio.
5 60. Os anúncios deverão ter sua projeção ortogonal totalmente contida dentro dos
limites externos da fachada onde se encontram e não prejudicar a área de exposição
de outro anúncio.
& 70. Será admitido anúncio indicativo no frontão de toldo retrátil, desde que a altura
das letras não ultrapasse 0,20m (vinte centímetros), atendido o disposto no "caput"
deste artigo. *

g 80. Não serão permitidas pinturas, apliques ou quaisquer outros elementos com fins
promocionais ou publicitários, que sejam vistos dos logradouros públicos, além
daqueles definidos nesta lei.
é 90. A altura máxima de qualquer parte do anúncio indicativo não deverá ultrapassar,
em nenhuma hipótese, a altura máxima de 5,00m (cinco metros).
5 10. Na hipótese do imóvel, público ou privado, abrigar mais de uma atividade, o
anúncio referido no "caput" deste artigo poderá ser subdividido em outros, desde que
sua área total não ultrapasse os limites estabelecidos no & lº deste artigo.
5 11. Quando o imóvel for de esquina ou tiver mais de uma frente para logradouro
público oficial, será permitido um anúncio por testada, atendidas as exigências
estabelecidas neste artigo.
Art. 14. Ficam proibidos os anúncios indicativos nas empenas cegas e nas coberturas
das edificações.
Art. 15. Nos imóveis edificados, públicos ou privados, somente serão permitidos
anúncios indicativos das atividades neles exercidas e que estejam em conformidade
com as disposições estabelecidas na lei de uso e ocupação do solo em vigor e possuam
as devidas licenças de funcionamento.
Parágrafo único. Não serão permitidos, nos imóveis edificados, públicos ou privados, a
colocação de "banners", faixas ou qualquer outro elemento, dentro ou fora do lote,
visando chamar a atenção da população para ofertas, produtos ou informações que
não aquelas estabelecidas nesta lei.

Do Anúncio Indicativo em Imóvel Público ou Privado Situado em Lotes com Testada
Igual ou Superior a 100 Metros Lineares

Art. 16. Nos imóveis públicos ou privados com testada igual ou maior que 100,00m
(cem metros) lineares poderão ser instalados 2 (dois) anúncios com área total não
superior a 10,00m2 (dez metros quadrados) cada um.
5 lº. As peças que contenham os anúncios definidos no "caput" deste artigo deverão
ser implantadas de forma a garantir distância mínima de 40,00m (quarenta metros)
entre elas.
5 zº. A área total dos anúncios definidos no "caput" deste artigo não deverá, em
nenhuma hipótese, ultrapassar 20,00m2 (vinte metros quadrados).

Do Anúncio Indicativo em Imóvel Não-Edificado, Público ou Privado

Art. 17. Não será permitido qualquer tipo de anúncio em imóveis não-edificados, de
propriedade pública ou privada, ressalvado o disposto no parágrafo único deste artigo.
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Folha _16
Proc. IX)/º 614/2018

Jl

, , _ , , . , N _ _

B uno Lucchetta
Paragrafo unico. Caso seJa exerCIda atIVIdade na area nao-edificada, que pos, u
devida licença de funcionamento, poderá ser instalado anúncioindicativo, ob eàªab'ÉSS
disposto no art. 13 desta lei.

Do Anúncio Publicitário em Imóvel Público ou Privado

Art. 18. Fica proibida, no âmbito do Município de São Paulo, a colocação de anúncio
publicitário nos imóveis públicos e privados, edificados ou não.

Dos Anúncios Especiais

Art. 19. Para os efeitos desta lei, os anúncios especiais são classificados em:
I - de finalidade cultural: quando for integrante de programa cultural, de plano de
embelezamento da cidade ou alusivo a data de valor histórico, não podendo sua
veiculação ser superior a 30 (trinta) dias, conforme decreto específico do Executivo,
que definirá o projeto urbanístico próprio;
II - de finalidade educativa, informativa ou de orientação social, religiosa, de
programas políticos ou ideológicos, em caso de plebiscitos ou referendos populares;
III - de finalidade eleitoral: quando destinado à propaganda de partidos políticos ou de
seus candidatos, na forma prevista na legislação federal eleitoral;
IV - de finalidade imobiliária, quando for destinado à informação do público para
aluguel ou venda de imóvel, não podendo sua área ultrapassar 1,00m2 (um metro
quadrado) e devendo estar contido dentro do lote.
5 lº. Nos anúncios de finalidade cultural e educativa, o espaço reservado para o
patrocinador será determinado pelos órgãos municipais competentes.
& 20. Os anúncios referentes à propaganda eleitoral deverão ser retirados no prazo
máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data da realização das eleições ou plebiscitos.
Art. 20. A veiculação de anúncios especiais relacionados a eventos culturais ou
empreendimentos imobiliários sediados nos limites do Centro Histórico do Município de
São Paulo dependerá de análise prévia e autorização dos órgãos competentes.

Seção II
Do Anúncio Publicitário no Mobiliário Urbano

Art. 21. A veiculação de anúncios publicitários no mobiliário urbano será feita nos
termos estabelecidos em lei específica, de iniciativa “do Executivo.
Art. 22. São considerados como mobiliário urbano de uso e utilidade pública os
seguintes elementos, dentre outros:
I — abrigo de parada de transporte público de passageiro;
II - totem indicativo de parada de ônibus;
III - sanitário público "standard";
IV - sanitário público com acesso universal;
V — sanitário público móvel (para feiras livres e eventos);
VI - painel publicitário/informativo;
VII - painel eletrônico para texto informativo;

,

VIII — placas e unidades identificadoras de vias e logradouros públicos;
IX — totem de identificação de espaços e edifícios públicos;
X - cabine de segurança;
XI - quiosque para informações culturais;
XII - bancas de jornais e revistas;
XIII - bicicletário;
XIV - estrutura para disposição de sacos plásticos de lixo e destinada à reciclagem;
XV — grade de proteção de terra ao pé de árvores;
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XVI - protetores de árvores;
XVII - quiosque para venda de lanches e produtos em parques;
XVIII - lixeiras;
XIX - relógio (tempo, temperatura e poluição);
XX - estrutura de suporte para terminal de Rede Pública de Informação e
Comunicação;
XXI - suportes para "afixação gratuita de pôster para eventos culturais;
XXII — painéis de mensagens variáveis para uso exclusivo de informações de trânsito;
XXIII - colunas multiuso,
XXIV- estações de transferência;
XXV— abrigos para pontos de táxi.
ê lº. Abrigos de parada de transporte público de passageiros são instalações de
proteção contra as intempéries, destinados aos usuários do sistema de transporte
público, instalados nos pontos da parada e terminais, devendo, em sua concepção, ter
definidos os locais para veiculação de publicidade e os painéis informativos referentes
ao sistema de transporte e sua integração com o metropolitano.
& 20. Totem indicativo de parada de ônibus é o elemento de comunicação visual
destinado à identificação da parada de ônibus, quando houver impedimento para
instalação de abrigos.
& 30. Sanitários "standard" e com acesso universal são instalações higiênicas
destinadas ao uso comum, sendo implantados em praças e nos terminais de transporte
de uso coletivo, e os chamados sanitários públicos móveis instalados em feiras livres e
eventos.
g 40. Painel publicitário informativo é o painel luminoso para informação a transeuntes,
consistindo num sistema de sinalização global para a cidade, que identificará mapas de
áreas, marcação dos pontos de interesse turístico, histórico e de mensagens de caráter
educativo.
5 50. Painel eletrônico para texto informativo consiste em painéis luminosos ou totens
orientadores do público em geral, em relação aos imóveis, paisagens e bens de valor
histórico, cultural, de memória popular, artístico, localizados no entorno e ainda com a
mesma função relativamente a casas de espetáculos, teatros e auditórios.
g 60. Placas e unidades identificadoras de vias e logradouros públicos são aquelas que
identificam as vias e logradouros públicos, instaladas nas respectivas confluências.
?; 7º. Totens de identificação de espaços e edifícios públicos são elementos de
comunicação visual destinadosàaidentificação dos espaços e edifícios públicos.
5 80. Cabine de segurança é o equipamento destinado a abrigar policiais durante 24
horas por dia, com acesso externo tipo balcão para atendimento dos transeuntes, com
capacidade para prestação de primeiros socorros, contendo pequeno sanitário, além de
espaço para detenção provisória de, pelo menos, 1 (uma) pessoa.
g 90. Quiosques são equipamentos destinados à comercialização e prestação de
serviços diversos, implantados em praças e logradouros públicos, em locais e
quantidades a serem estipuladas pelo Poder Público Municipal, sem prejuízo do
comércio local regularmente estabelecido e do trânsito de pedestres.
& 10. As bancas para a comercialização de jornais e revistas, instaladas em espaços
públicos, obedecerão a um cronograma de instalação, decorrente da aprovação do
desenho do mobiliário em relação ao desenho urbano e da aprovação de sua instalação
naquele espaço específico.
é 11. Bicicletário é o equipamento destinado a abrigar bicicletas do público em geral,
adaptável a estações de metrô, ônibus e trens, escolas e instituições.
g 12. Grade de proteção de terra ao pé de árvores é aquela elaborada em forma de
gradil, destinada à proteção das bases de árvores em calçadas, podendo servir de piso
no mesmo nível do pavimento das referidas calçadas.
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Brª no Lucchetta
&; 13. Protetores de árvore são aqueles elaborados em forma de gradil prot trrtªesll' 455muda ou arbusto, instalados em vias, logradouros ou outros espaços públi osí
como praças, jardins e parques, de acordo com projetos paisagísticos elab radoas pelo
Poder Público Municipal ou pelo concessionário, em material de qualidade n O

agressivo aO meio ambiente. . *

g 14. As lixeiras, destinadas ao descarte de material inservível de pouco volume, serão
instaladas nas calçadas, em pontos e intervalos estratégicos, sem prejuízo do tráfego
de pedestres ou de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida.
& 15. Relógios/termômetros são equipamentos com iluminação interna, destinados à
orientação do público em geral quanto ao horário, temperatura e poluição do local,
podendo ser instalados nas vias públicas, nos canteiros centrais e nas ilhas de
travessia de avenidas.
5 16. Estrutura de suporte para terminal da Rede Pública de Informação e
Comunicação são estruturas destinadas a conter equipamentos'de informática,
compondo terminais integrados ao "hardware" da Rede Pública Interativa de
Informação e Comunicação, a serem instalados em locais públicos abrigados, de
intenso trânsito de pedestres.
g 17. Suportes para afixação gratuita de pôsteres são elementos estruturados para
receber a aplicação de pequenos pôsteres do tipo "lambe—lambe", que promovem
eventos culturais, sem espaço para publicidade.
5 18. Painéis de mensagens variáveis para uso exclusivo de informações de trânsito
são equipamentos eletrônicos destinados a veicular mensagens de Caráter
exclusivamente informativo e de utilidade nO que se refere ao sistema viário e de
trânsito da cidade.
5 19. Colunas multiuso são aquelas destinadas à fixação de publicidade, cujo desenho
deve ser compatível com O seu entorno, podendo abrigar funções para suporte de
equipamentos de serviços, tais como quiosques de informação e venda de ingressos.
& 20. Estações de transferência são locais protegidos para passageiros de ônibus em
operações de transbordo.
& 21. Abrigos para pontos de táxi são instalações de proteção contra as intempéries,
destinadas à proteção dos usuários dO sistema regular de táxis. devendo, em sua
concepção, definir os locais para veiculação de publicidade e painéis informativos
referentes aO sistema de transporte e sua integração com O metropolitano.
Art. 23. Os elementos do mobiliário urbano não poderão:
I - ocupar ou estar projetado sobre O leito carroçável das vias;
II - obstruir a circulação de pedestres ou configurar perigo ou impedimento à
locomoção de pessoas com deficiência e mobilidade reduzida;
III - obstruir O acesso a faixas de travessias de pedestres, escadas rolantes ou
entradas e saídas de público, sobretudo as de emergência ou para pessoas com
deficiência e mobilidade reduzida; «
IV - estar localizado em ilhas de travessia, exceto pontos de ônibus e
relógios/termômetros digitais;
V — estar localizado em esquinas, viadutos, pontes e belvederes, salvo os
equipamentos de informação básica ao pedestre ou de denominação de logradouro
público.
Parágrafo único. A instalação do mobiliário urbano nos passeios públicos deverá
necessariamente observar uma faixa de circulação de, no mínimo, metade de sua
largura, nunca inferior a 1,50m (um metro e cinq'Lienta centímetros); nos calçadões, a
faixa de circulação terá 4,50m (quatro metros e cinqúenta centímetros) de largura.

CAPÍTULO Iv
DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
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Seção I
Do Licenciamento e do Cadastro de Anúncios - CADAN

Art. 24. Os anúncios indicativos somente poderão ser instalados após a devida emissão
da licença que implicará seu registro imediato no Cadastro de Anúncios - CADAN.
Art. 25. O licenciamento do anúncio indicativo será promovido por meio eletrônico,
conforme regulamentação específica, não sendo necessária a sua renovação, desde
que não haja alteração em suas características.
Parágrafo único. Qualquer alteração na característica, dimensão ou estrutura de
sustentação do anúncio implica a exigência de imediata solicitação de nova licença.
Art. 26. A colocação de anúncio de finalidade cultural ficará sujeita à autorização da
Secretaria Municipal de Cultura - SMC, dispensando-se seu licenciamento.
Art. 27. Ficam dispensados de licenciamento os anúncios instalados em mobiliários e
equipamentos urbanos, inclusive quanto ao seu cadastramento no órgão competente
estabelecido no respectivo contrato.
Art. 28. O despacho de indeferimento de pedido da licença de anúncio indicativo será
devidamente fundamentado.
Parágrafo único. O indeferimento do pedido não dá ao requerente o direito à devolução
de eventuais taxas ou emolumentos pagos.
Art. 29. O prazo para pedido de reconsideração de despacho ou de recurso é de 30
(trinta) dias corridos, contados a partir da data da publicação do despacho no Diário
Oficial da Cidade. —

Parágrafo único. Os pedidos de reconsideração de despacho ou de recurso não terão
efeito suspensivo.

Seção II
Do cancelamento da licença do anúncio

Art. 30. A licença do anúncio será automaticamente extinta nos seguintes casos:
I - por solicitação do interessado, mediante requerimento padronizado;
II — se forem alteradas as características do anúncio;
III - quando ocorrer mudança de local de instalação de anúncio;
IV - se forem modificadas as características do imóvel;
V - quando ocorrer alteração no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM;
VI - por infringência a qualquer das disposições desta lei ou de seu decreto
regulamentar, caso não sejam sanadas as irregularidades dentro dos prazos previstos;
VII - pelo não-atendimento a eventuais exigências dos órgãos competentes;
VIII - pela ocorrência da hipótese prevista no parágrafo único no art. 25 desta lei.
Art. 31. Os responsáveis pelo anúncio, nos termos do art. 32 desta lei, deverão manter
o número da licença de anúncio indicativo ou CADAN de forma visível e legível do
logradouro público, sob pena de aplicação das sanções estabelecidas nos arts,. 40 e
seguintes.
Parágrafo único. Os responsáveis pelo anúncio deverão manter, no imóvel onde está
instalado, à disposição da fiscalização, toda a documentação comprobatória da
regularidade junto ao Cadastro de Anúncio - CADAN, da inscrição no Cadastro de
Contribuintes Mobiliários — CCM e dos pagamentos da Taxa de Fiscalização de Anúncio
- T.F.A.

Seção III
Dos responsáveis pelo anúncio

Art. 32. Para efeitos desta lei, são solidariamente responsáveis pelo anúncio o
proprietário e o possuidor do imóvel onde o anúncio estiver instalado.
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, B
& lº. A empresa instaladora e tambem solidariamente responsavel pelos aspe
técnicos e de segurança de instalação do anúncio, bem como de sua remoçao

& 30. Quanto à segurança e aos aspectos técnicos referentes à manutenção, tªmbém é
solidariamente responsável a empresa de manutenção.
g 40. Os responsáveis pelo anúncio responderão administrativa, civil e criminalmente
pela veracidade das informações prestadas.

Seção IV
Das Instâncias Administrativas e Competências

Art. 33. Para a apreciação e decisão da matéria tratada nesta lei, serão observadas as
seguintes instâncias administrativas, no âmbito da competência das Subprefeituras:
I - Supervisor de Uso e Ocupação do Solo; ,
II - Chefe de Gabinete;
III - Subprefeito;
IV - Prefeito.
Art. 34. Compete à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP:
I - supervisionar e articular a atuação das Subprefeituras em matéria de paisagem
urbana;
II - expedir atos normativos e definir procedimentos administrativos para fiel execução
desta lei e de seu regulamento;
III - gerenciar o cadastro único dos anúncios da cidade — CADAN, bem como a
veiculação eletrônica no "site" da Prefeitura para o conhecimento e acompanhamento
de todos os cidadãos.
Art. 35. Compete à Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU:
I - apreciar e emitir parecer sobre casos de aplicação da legislação de anúncios,
mobiliário urbano e inserção de elementos na paisagem urbana;
II - dirimir dúvidas na interpretação de dispositivos desta lei ou em face de casos
omissos;

:,

III - elaborar e apreciar projetos de normas modificativas ou inovadoras da legislação
vigente, referentes a anúncios, mobiliário urbano e paisagem urbana, com as
justificações necessárias visando sua constante atualização, diante de novas exigências
técnicas e peculiares locais;
IV - propor à Comissão Municipal de Política Urbana diretrizes relativas à política
municipal de proteção e promoção da boa qualidade da paisagem urbana;
V — propor e expedir atos normativos administrativos sobre a ordenação dos anúncios,
paisagem e meio ambiente;
VI - expedir atos normativos para fiel execução desta lei e de seu regulamento,
apreciando e decidindo a matéria pertinente.
Art. 36. Compete às Subprefeituras:
I — licenciar e cadastrar os anuncios indicativos, inclusive os que já foram protocolados
anteriormente à data da publicação desta lei;
II — fiscalizar o cumprimento desta lei e punir os infratores e responsáveis, aplicando
as penalidades cabíveis.
Art. 37. Compete à Secretaria Municipal de Cultura - SMC:
I — expedir atos normativos quanto à classificação dos anúncios de finalidade cultural e
quanto às características e parâmetros para anúncios em bens de valor cultural,
conforme definido no inciso VI do art. 6º desta lei; .
II - emitir parecer, no âmbito de suas atribuições, quanto ao enquadramento das
situações não previstas ou passíveis de dúvidas;
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III - autorizar e fixar condições para a instalação dos anúncios indicativos nos bens de
valor cultural, conjuntamente com a Secretaria Municipal de Planejamento - SEMPLA,
conforme o art. 125 da Lei nº 13.885, de 25 de agosto de 2004.
Art. 38. Compete à Empresa Municipal de Urbanização - EMURB, quanto aos elementos
da paisagem urbana:
I - propor normas e programas específicos para os distintos setores da cidade;
II - disciplinar os elementos presentes nas áreas públicas, considerando as normas de
ocupação das áreas privadas e a volumetria das edificações;
III - a criação de novos padrões, mais restritivos, de comunicação institucional,
informativa ou indicativa;
IV - elaborar parâmetros de dimensões, posicionamento, quantidade e interferência
mais adequados à sinalização de trânsito, aos elementos construídos e à vegetação,
considerando a capacidade de suporte da região;
V - propor normas e diretrizes para implantação dos elementos componentes da
paisagem urbana para a veiculação da publicidade;
VI - propor mecanismos eficazes de fiscalização sobre as diversas intervenções na
paisagem urbana.

CAPÍTULO v
N _

DAS INFRAÇOES E PENALIDADES

Art. 39. Para os fins desta lei, consideram-se infrações:
I- exibir anúncio:
a) sem a necessária licença de anúncio indicativo ou a autorização do anúncio especial,
quando for o caso;
b) com dimensões diferentes das aprovadas;
c) fora do prazo constante da licença de anúncio indicativo ou da autorização do
anúncio especial; -

d) sem constar de forma legível e visível do logradouro público, o número da licença de
anúncio indicativo ou CADAN;
II - manter o anúncio em mau estado de conservação;
III - não atender a intimação do órgão competente para a regularização ou a remoção
do anúncio;
IV - veicular qualquer tipo de anúncio em desacordo com o disposto nesta lei e nas
demais leis municipais, estaduais e federais pertinentes;
V - praticar qualquer outra violação às normas previstas nesta lei ou em seu decreto
regulamentar. -

Parágrafo único. Para todos os efeitos desta lei, respondem solidariamente pela
infração praticada os responsáveis pelo anúncio nos termos do art. 32.
Art. 40. A inobservância das disposições desta lei sujeitará os infratores, nos termos de
seu art. 32, às seguintes penalidades:
I - multa;
II - cancelamento imediato da licença do anúncio indicativo ou da autorização do
anúncio especial;
III — remoção do anúncio.
Art. 41. Na aplicação da primeira multa, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis,
os responsáveis serão intimados a regularizar o anúncio ou a removê-lo, quando for o
caso, observados os seguintes prazos:
I - 5 (cinco) dias, no caso de anúncio indicativo ou especial;
II - 24 (vinte e quatro) horas, no caso de anúncio que apresente risco iminente.
Art. 42. Na hipótese do infrator não proceder à regularização ou remoção do anúncio
instalado irregularmente, a Municipalidadeadotará as medidas para sua retirada, ainda
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rluno Lucchetta
que esteja instalado em imóvel privado, cobrando os respectivos custos de s s
responsáveis, índependentemente da aplicação das multas e demais sançõe, ªaª/(1335455
Parágrafo único. O Poder Público Municipal poderá ainda interditar e provide qiar a
remoção imediata do anúncio, ainda que esteja instalado em imóvel privado,em caso
de risco iminente de segurançaou da reincidência na prática de infração, cobrando os
custos de seus responsáveis, não respondendo por quaisquer danos causados ao
anúncio quando de sua remoção.
Art. 43. As multas serão aplicadas da seguinte forma: .
I - primeira multa no valor de R$ 10. 000,00 (dez mil reais) por anúncio irregular,
II - acréscimo de R$ 1. 000,00 (mil reais) para cada metro quadrado que exceder os
4,Cºmº (quatro metros quadrados);
III - persistindo a infração após a aplicação da primeira multa e a intimação referidas
no art. 41 e nos incisos I e II deste artigo, sem que sejam respeitados os prazos ora
estabelecidos, será aplicada multa correspondente ao dobro da primeira, reaplicada a
cada 15 (quinze) dias a partir da lavratura da anterior, até a efetiva regularização ou a
remoção do anúncio, sem prejuízo do ressarcimento, pelos responsáveis, dos custos
relativos à retirada do anúncio irregular pela Prefeitura.
& lº. No caso do anúncio apresentar risco iminente, a segunda multa, bem como as
reaplicações subseq'úentes, ocorrerão a cada 24 (vinte e quatro) horas a partir da
lavratura da multa anterior até a efetiva remoção do anúncio.
& zº. Nos casos previstos nos arts. 90 e 10 desta lei, em que não é permitida a
veiculação de anúncios publicitários por meio de "banners", "Iambe-lambe", faixas,
pinturas e outros elementos que promovam profissionais, serviços ou qualquer outra
atividade nas vias e equipamentos públicos, as sanções estipuladas neste artigo serão
também aplicadas aos respectivos responsáveis, que passarão a integrar cadastro
municipal próprio, que será veiculado pela Internet no "site" da Prefeitura, na condição
de "cidadão não responsável pela cidade".

CAPÍTULO VI
” ,DAS DISPOSIÇOES FINAIS E TRANSITORIAS

Art. 44. Todos os anúncios publicitários, inclusive suas estruturas de sustentação,
instalados, com ou sem licença expedida a qualquertempo, dentro dos lotes urbanos
de propriedade pública ou privada, deverão ser retirados pelos seus responsáveis até
31 de dezembro de 2006.
Parágrafo único. Em caso de descumprimento do disposto no "caput" deste artigo,
serão impostas as penalidades previstas nos arts. 40 a 43 desta lei:
I - à empresa registrada no Cadastro de Empresas de Publicidade Exterior - CADEPEX
que tenha requerido a licença do anúncio;
II - ao proprietário ou possuidor do imóvel onde o anúncio estiver instalado;
III - ao anunciante;
IV - à empresa instaladora;
V — aos profissionais responsáveis técnicos; '
VI - à empresa de manutenção.
Art. 45. Todos os anúncios especiais autorizados e indicativos já licenciados deverão se
adequar ao disposto nesta lei até 31 de dezembro de 2006.
& lº. O prazo previsto no "caput" deste artigo poderá ser prorrogado por mais 90
(noventa) dias, caso os responsáveis pelo anúncio justifiquem a impossibilidade de seu
atendimento, mediante requerimento ao órgão competente do Executivo.
5 20. Em caso de não-atendimento aos prazos previstos neste artigo, serão impostas
as penalidades previstas nos arts. 40 a 43 desta lei.
Art. 46. A critério do Executivo, o Cadastro de Empresas de Publicidade Exterior -
CADEPEX poderá ser extinto.

M
at

ér
ia

 P
L 

61
4/

20
18

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

ER
NA

ND
O

 D
E 

LI
M

A 
G

AS
PA

RO
TT

O
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
84

08
6.

autuado por Fernando de Lima Gasparotto em 08/04/2019 15:38:53.

 fls. 27



Art. 47. Novas tecnologias e meios de veiculação de anúncios, bem como projetos
diferenciados não previstos nesta lei, serão enquadrados e terão seus parâmetros
estabelecidos pela Comissão de Proteção da Paisagem Urbana — CPPU.
Art. 48. O Poder Executivo promoverá as medidas necessárias para viabilizar a
aplicação das normas previstas nesta lei, em sistema computadorizado, estabelecendo,
mediante portaria, a padronização de requerimentos e demais documentos necessários
ao seu cumprimento.
Art. 49. Os pedidos de licença de anúncios indicativos e de autorização de anúncios
especiais pendentes de apreciação na data da entrada em vigor desta lei deverão
adequar-se às exigências e condições por ela instituídas.
Art. 50. O Poder Executivo poderá celebrar termo de cooperação com a iniciativa
privada visando à execução e manutenção de melhorias urbanas, ambientais e
paisagísticas, bem como à conservação de áreas municipais, atendido o interesse
público.
& lº. O Poder Executivo estabelecerá critérios para determinar a proporção entre o
valor financeiro dos serviços e obras contratadas e as dimensões da placa indicativa do
termo de cooperação, bem como a forma de inserção dessas placas na paisagem.
5 20. Os termos de cooperação terão prazo de validade de, no máximo, 3 (três) anos e
deverão ser publicados na íntegra no Diário Oficial da Cidade, no prazo máximo de 30
(trinta) dias contados da data de sua assinatura, observadas as normas constantes
desta lei e as disposições estabelecidas em decreto.
Art. 51. A Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras e as Subprefeituras
poderão celebrar contratos com empresas privadas, visando à prestação de serviços de
apoio operacional para a fiscalização, bem como de remoção de anúncios.
Art. 52. A Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras publicará, no Diário
Oficial da Cidade, no prazo de 30 (trinta) dias a partir da publicação desta lei,, todas as
licenças dos anúncios indicativos, com a respectiva data de emissão, número do
Cadastro de Anúncios - CADAN, nome da empresa responsável e data de validade de
cada anúncio.
Parágrafo único. Caberá à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras a
veiculação, pela Internet, das publicações relativas às licenças emitidas por cada
Subprefeitura.
Art. 53. A Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB publicará, no Diário Oficial da
Cidade, no prazo de 30 (trinta) dias a partir da publicação desta lei, todas as licenças
dos anúncios publicitários, com a respectiva data de emissão, número do Cadastro de
Anúncios - CADAN, nome da empresa responsável e data de validade de cada anúncio.
Art. 54. O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta)
dias, contados da data de sua publicação.
Art. 55. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 56. Ficam revogadas as Leis nº 10.571, de 8 de julho de 1988, nº 11.613, de 13
de julho de 1994, nº 12.849, de 20 de maio de 1999, nº 13.517, de 29 de janeiro de
2003, nº 13.525, de 28 de fevereiro de 2003, alterada pela Lei nº 13.687, de 19 de
dezembro de 2003, e as Leis nº 14.017, de 28 de junho de 2005, e nº 14.066, de 17
de outubro de 2005.

,

Art. 57. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, aplicando—se também a
todos os pedidos de licenciamento de anúncios pendentes de apreciação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de setembro de 2006, 4530
da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de setembro de 2006.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal
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03/12/2018 Câmara MunicipaldeSão Paulo
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Folha #20
Proc/XNº 614/2018

:
F

Câmara Municipalde São Paulo

Base de dados : legis ,Briuno Lucchetta
Pesquisa : 13763 ! ] RF 11.455

Total de referências :—1
i

'

!

1/1 »

Titulo: LEI Nº 13.763 19/01/2004
Texto Original: (ver documento)

Texto Compilado: ,(Ver documento), .
Texto Consolidad: (ver documento),

Sem revogação expressa
Ementa: Estabelece normas para o exercicio da prestaçao de serviços de manobra e

guarda de veiculos, tambem conhecido como "valet service", no ambito do
Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei Nº 394/2003 (ver documento)
Autor(es): WilliamWoo; Wadih Mutran; Miriam Athie

Regulamentação: Decreto nº 44.956/2004 - Regulamenta esta Lei.;(W). Decreto nº 48.151/2007 - Regulamenta esta Lei, revogando a
regulamentação anterior.; (ver documento)
Decreto nº 58.027/2017 - Regulamenta esta Lei, revogando a
regulamentação anterior. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇOESPARAOS ATOS E
DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃODESTANORMA, FAÇANOVA
PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OUDECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Notas complem.: - Ação Direta de lnconstitucionalidade nº ll7.073.0/0-00 - O Tribunal de
Justiça julgou improcedente a argúição de inconstitucionalidade do art. 4º,
"caput" e êlº, e do art. 5º, "caput" e êZº da Lei nº'13.763/2004. DOE
26/12/2005.

Alterações: Lei 15.887/2013 - Altera a alínea d do inciso VII e insere parágrafo único no
art. 2º desta Lei.; (ver documento)
Lei ló. 132/2015 - Altera o inciso VI do art. 2º deSta Lei. (ver documento)

. [ªk]
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Folha “21
Pro Nº 614/2018

runo Lucchetta
LEI Nº 13. 763, DE 19 DE JANEIRO DE 2004
(Projeto de Lei nº 394/03, dos Vereadores William Woo -— PSDB; Wadih Mu ríán B'l-ªªe455
Myryam Athie — PPS)

Estabelece normas para o exercício da prestação de serviços de manobra e guarda de
veículos, também conhecido como "va/et service", no âmbito do Município de São
Paulo e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: '
Art. 1º — O exercício da prestação de serviços de manobra e guarda de veículos,
conhecido como "valet service", no âmbito do Município de São Paulo, deverá observar
rigorosamente as condições previstas nesta lei.
Art. 2o - A empresa prestadora dos serviços mencionados no artigo anterior deverá:
I — estar regularmente constituída;
II - ter em seus quadros motoristas devidamente registrados, nos moldes
estabelecidos pela Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, assim como regularmente
habilitados para a condução de veículos automotores na categoria profissional ("B"),
que deverão se apresentar devidamente uniformizados e identi icados;
III - comprovar que celebrou acordocom os trabalhadores eventuais junto ao Sindicato
da categoria e na Delegacia do Trabalho;
IV - possuir local adequado e seguro para o estacionamento dos veículos;
V - apresentar relatório técnico de impacto de vizinhança; '
VI — celebrar seguro para cobertura de incêndio, furto, roubo e colisão do veículo e
seguro de percurso;
VII — emitir recibo a ser entregue ao cliente, para eventual comprovação futura de que
se utilizou dos serviços de "valet", no qual conste: .
a) o nome da empresa;
b) número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;
c) o dia e horário do recebimento e da entrega do veículo;
cl) o nome do modelo, da marca e a placa do automóvel;
e) o local onde o veículo foi estacionado; e
f) a frase
"A empresa prestadora dos serviços de 'valet' assim como o estabelecimento são
solidariamente responsáveis por quaisquer danos causados aos veículos.";
VIII - orientar seus manobristas para que, no exercício de suas'funções, observem
rigorosamente as normasconstantes do Código de Trânsito Brasileiro;
IX — afixar, em local apropriado e visível, observado o disposto no inciso II do artigo 30
desta lei, as seguintes informações:
a) o valor cobrado pelos serviços de "valet"; -

b) o endereço onde os veículos serão estacionados;
c) o valor do seguro;
d) o número de vagas que o estacionamento comporta;
X - ser inscritas no Cadastro de Contribuintes Municipais - CCM e assim como na
Subprefeitura e ser enquadradas como contribuintes do Imposto Sobre Serviços - ISS;
XI - apresentar declaração do representante legal do estabelecimento contratante, tais
como restaurante, bar, danceteria, teatro e congêneres, de anuência com a prestação
dos serviços de'v;'alet"
XII - promover cursos profissionalizantes, com carga horária mínima de 08 (oito)
horas, tendentes a instruir os procedimentos que deverão ser adotados por seus
funcionários no desempenho de suas funções, assim como "curso de direção defensiva,
ofensiva e evasiva";
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XIII - verificar, mensalmente, a eventual pontuação adquirida por seus manobristas
em virtude de infrações ao Código de Trânsito Brasileiro.
Art. 30 — Na prestação dos serviços mencionados no artigo lº desta lei é
expressamente vedado o uso de via pública para:
I - o estacionamento dos veículos;
II - a colocação de qualquer material destinado a reservar vagas ou limitar o tráfego
de veículos tais como cones, cavaletes, caixotes, etc.
Parágrafo único - A colocação de qualquer material destinado à execução e à
divulgação dos serviços de "valet", tais como bancada, cabine, guarda-sol, luminoso,
placas, etc. deverá ser regulamentada pelo Executivo e fiscalizada pelas
Subprefeituras, e a empresa pretadora dos serviços de "valet" deverá obter a
respectiva autorização.
Art. 4º - Todos os estabelecimentos que contratem, ainda que verbalmente, os
serviços prestados pelas empresas mencionadas no artigo lº desta lei, tais como
restaurantes, bares, danceterias, boates, teatros, lojas, institutos de beleza, clínicas,
"buffets" são solidariamente responsáveis por quaisquer danos decorrentes dos
serviços de "valet" causados aos veículos, aos clientes e a terceiros.
5 lº - A responsabilidade de que trata este artigo inclui o pagamento de eventuais
multas que sejam aplicadas ao veículo em decorrência do serviço de "valet".
g 20 - A empresa prestadora dos serviços de "valet" deverá, mediante a apresentação
do recibo de que trata o inciso VII, do artigo 20 desta lei, fornecer ao cliente, no prazo
de 03 (três) dias a contar da solicitação, declaração com o nome do motorista que
estava dirigindo o veículo no dia da infração que originou a multa de que trata o
parágrafo anterior, assim como o respectivo número da Carteira Nacional de
Habilitação — CNH.
& 3º — Os estabelecimentosmencionados no "caput" deste artigo deverão obter
autorização junto à CET para o embarque e o desembarque de passageiros em via
pública, bem como a correspondente sinalização.
& 4º - A empresa de "valet" ao realizar a divulgação de seus serviços, não poderá
vincular ao seu nome, através de qualquer meio de publicidade, 0 nome de bar,
lanchonete, restaurante, boate, danceteria, teatro, casa de espetáculos e congêneres,
sem a expressa autorização do representante legal desses estabelecimentos. «

5 Sº - O descumprimento do disposto no parágrafo anterior implicará ao infrator o
recolhimento do material de divulgação e, na hipótese de reincidência, a aplicação de
multa no valor de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), dobrada em caso de
reincidência.
Art. Sº - No caso de inobservância das normas previstas nesta lei, a empresa
prestadora do serviço de "valet", assim como o estabelecimento contratante serão
notificados para regularizarem as irregularidades cometidas, em 30 (trinta) dias, e
caso a advertência não seja observada, será aplicada, para ambos, a multa de R$
5.000,00 (cinco mil reais) dobrada em caso de reincidência.
& lº - A multa de que trata o "caput" deste artigo será atualizada anualmente pela
variação do Indice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo
que no caso de extinção deste índice será adotado outro criado pela legislação federal
e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.
g 20 — Na hipótese de não serem atendidas as determinações constantes desta lei,
mesmo após a aplicação das multas mencionadas no "caput", poderá ser determinada
a interdição e, conforme o caso, o fechamento da empresa de "valet" assim como do
estabelecimentocontratante.
Art. 60 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 7º - O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo de 60

»
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' Folha 2

Proc?
' º 614 / 2018

/i

(sessenta) dias, a contar da data de sua publicação
ritmº LUCChEtta

Art. 8o — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. .

RF “455
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de janeiro ge 2004, 45 º da
fundação de São Paulo.

,

'

MARTA SUPLICY, PREFEITA “"

LUIS FERNANDO MASSONE'ITO, Secretário dos Negócios Jurídicos— Substituto
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico
JILMAR AUGUSTINHOTATTO, Secretário Municipal de Transportes
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATI'INI, Secretário Municipal das Subprefeituras
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de janeiro de 2004.
RUI GOETHE DA COSTA FALCAO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipalde São Paulo Prºchilº 614 / 2018
——f-'-———'2

Base de dados : legis runo Lucchetta
Pesquisa : 58027 *

RF 11.455
Total de referências : 1 l

«

'
x

O &

1/1
Titulo:

Texto Original:
Texto Compilado:
Texto Consolidad:

Ementa:

Revogação:

http://intranet/

DECRETO Nº 58.027 08/12/2017
(ver documento)
(ver documento).
(ver documento)
Sem revogação expressa
Confere nova regulamentaçãoa Lei nº 13.763, de 19 deJaneiro de 2004, que
estabelece normas para o exercício da prestação de serviços de manobra e
guarda de veiculos, também conhecidos como "valet service", bem como
cria o Cadastro Municipal das Empresas Prestadoras dos Serviços de "Valet
Service".
Revoga o Decreto nº 48.151/2007.; (ver documento)
Revoga o Decreto nº 50.566/2009.; (ver documento)
Revoga o Decreto nº 52.632/2011. (ver documento)
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4___
º 614 / 2018

' Folha

, ri no Lucchetta
É RF11455

CÁMARA MUNICIPAL DE

sÃo PAULO .

DECRETO Nº 58.027, DE 8 DE DEZEMBRO DE 2017
Confere nova regulamentação à Lei nº 13. 753, de 19 de janeiro de
2004, que estabelece normas para o exercício da prestação de
serviços de manobra e guarda de veículos, também conhecidos
como "va/et service", bem como cria o Cadastro Municipal das
Empresas Prestadorasdos Serviços de "Valet Service ".

JOÃO DORIA, Prefeito do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei,

DECRETA
CAPÍTULO | '
Do Objeto

. Art. 1º A Lei nº 13.763, de 19 de janeiro de 2004, que estabelece normas para o
exercício da prestação de serviços de manobra e guarda de veículos, também conhecidos
como "valet service", no âmbito do Município de São Paulo, fica regulamentada nos termos
deste decreto.

CAPWULOII -

Das Situações Habituais '
Art. 20 Nas situações habituais, o uso do espaço público para a prestação dos serviços

de que trata este decreto dependeráda expedição de:

l - Termo de Permissão de Uso de bem público;

II - Autorização para Embarque e Desembarque - Serviços de "Valet".

Parágrafo único. Para os fins deste decreto, consideram-se situações habituais
aquelas em que os serviços de manobra e guarda de veículos são utilizados por
estabelecimentos que exerçam uso permanente, explorando sua atividade de forma regular e
habitual, de acordo com as normas em vigor.

Art. 3º O Termo de Permissão de Uso será expedido, a título precário e oneroso, para
cada local de prestação de serviços de "valet", pela Prefeitura Regional competente, mediante
despacho fundamentado do Prefeito Regional, conforme modelo constante do Anexo I

integrante deste decreto.
Art. 4º A Autorização para Embarque e Desembarque - Serviços de "Valet" será

emitida, para cada local da prestação desses serviços, pela Companhia de Engenharia de
Tráfego — CET, conforme modelo constante do Anexo V integrante deste decreto.

ª 1º A emissão da autorização de que trata este artigo e a correspondente sinalização
obedecerão aos critérios estabelecidos por normas técnicas específicas editadas pela CET.

& 2º O tipo de sinalização, permanente ou temporária, deverá ser especificado na
autorização a que se refere este artigo.

5 3º Quando se tratar de sinalização permanente, a área para manobra de veículos e
operação de embarque e desembarque de passageiros restringir-se-á à testada do
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estabelecimento que utiliza os serviços de "valet", exceto na hipótese de estudo técnico da
CET concluindo pela necessidadede estabelecer local diverso.

& 4º Em casos excepcionais e a critério da CET, as áreas de embarque e desembarquede passageirospoderão atender a mais de 1 (um) estabelecimento.
Art. 5º A empresa prestadora dos serviços de "valet" deverá formular, para cada local

da prestação desses serviços, um único requerimento à Prefeitura Regional competentesolicitando o Termo de Permissão de Uso e a Autorização para Embarque e Desembarque -
Serviços de "Valet", instruído com os seguintes elementos:

l - croqui ilustrativo da área de autuação pretendida, em 2 (duas) vias, conforme
modelo constante do Anexo II integrante deste decreto, contendo, no mínimo:

a) localização e testada do lote em que o estabelecimento que utiliza os serviços de
"valet" está instalado;

b) área pretendida na via pública para manobra, embarque e desembarque de
usuários;

o) forma de ocupação do passeio, indicando a disposição e descrição do material que,
eventualmente, será usado para a execução e divulgação dos serviços de "valet", tais como
bancada, cabine e guarda-sol, desde que não seja ultrapassada a área máxima de ocupação e
projeção de 1,50m2 (um metro e cinquenta decimetros quadrados), respeitada a largura mínima
de passeio de 1,20m (um metro e vinte centimetros) destinada a circulação exclusiva de
pedestres;

d) localização do estacionamento em que os veículos serão guardados, conforme
declaração técnica subscrita por profissional com registro no Conselho Regional de Engenharia
e Agronomia - CREA, de acordo com o modelo constante do Anexo III integrante deste decreto;

e) trajetos de ida e volta entre o estabelecimento e o estacionamento;
f) horário pretendido para a execução dos serviços de "valet", horário de funcionamento

do estabelecimento que utiliza esses serviços e sua capacidade de lotação;
II - documentos comprobatórios do seu atendimento às seguintes exigências:
a) estar regularmente constituida, mediante contrato social ou documento equivalente e

respectivas alterações registrados no órgão competente;
b) ser inscrita no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM e como contribuinte do

Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS;
c) ter celebrado contrato de seguro para cobertura de incêndio, furto, roubo, colisão de

veículos e quaisquer danos materiais causados ao veículo e seguro de percurso, do qual
conste o local de guarda dos veículos, o local de embarque e desembarque dos usuários e o
percurso entre ambos os locais;

d) ter, em seus quadros, número suficiente de motoristas, de modo a evitar transtornos
no trânsito, habilitados para a condução de veículos automotores, no mínimo, da categoria B;

IlI - documentos comprobatórios do atendimento, por parte do estabelecimento queutiliza os serviços de "valet", tais como restaurante, bar, teatro, danceteria e congêneres, das
seguintes exigências: '

a) declaração de anuência quanto à prestação dos serviços de "valet", conforme
modelo constante do Anexo IV integrante deste decreto;

b) estar regularmente constituída, mediante contrato social ou documento equivalente e
respectivas alterações registrados no órgão competente;

IV - Relatório Técnico de Impacto de Vizinhança - RIVI, se necessário, nos termos da
legislação vigente.

& 1º A declaração de que trata a alínea "a" do inciso III do "caput" deste artigordeverá
ser subscrita pelo representante legal do estabelecimento ou por quem detenha poderes
específicos para tanto e vir acompanhada de documentos hábeis à comprovação da qualidade
do subscritor.
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Folha,:í25
Pr & Nº 614/2018

. .

"

runo Lucchetta
& 2º Os documentos exigidos nas alíneas "a", "b" e "d" do mcrso II do "o t IeÉS-4e

i palartigo poderão ser substituídos pelo Certificado de Inscrição no Cadastro Mu
Empresas Prestadorasdos Serviços de "Valet Service" válido.

Í

Art. 6º A Prefeitura Regional competente autuará o requerimento e o enc minhará à
CET para o fim de expedição da Autorização para Embarque e Desembarque- Serviços de
"Valet", nos termos do artigo 4º deste decreto, devendo o processo, em seguida, ser restituído
à Prefeitura Regional. ,

Art. ?º Caso a Prefeitura Regional, ao analisar o pedido de concessão do Termo de
Permissão de Uso, verifique a ausência ou incorreção dos documentos apresentados,
comunicará o fato ao interessado para saná-Ias no prazo de 15 (quinze) dias.

Art. 8º A Prefeitura Regional indeferirá o pedido de Permissão de Uso nas hipóteses
de:

I - desatendimento ao comunicado referido no artigo ?º deste decreto no prazo
estipulado;

II - não obtenção, pelo interessado, da Autorização para Embarque e Desembarque -
Serviços de "Valet";

IlI - não recolhimento do preço público devido.

Art. 9º Para a outorga do Termo de Permissão de Uso, fica instituído o preço público
fixado de acordo com a localização da prestação do serviço, tendo em vista o valor venal da
área estabelecido na Planta Genérica de Valores.

& 1º O preço público anual será calculado de acordo com a seguinte fórmula:

P = PGV (x) 2,0, onde: "

P = preço público anual;
PGV= valor do metro quadrado da respectiva quadra, de acordo com a Planta

Genérica de Valores.
& 2º No 1º (primeiro) ano, o pagamento do preço será efetuado integralmente e à vista,

em data anterior à emissão do Termo de Permissão de Uso, e, nos anos subsequentes,
efetuado à vista, com vencimento no último dia útil do 1º (primeiro) trimestre do ano civil,
ficando condicionado à apresentação, pelo interessado, do recibo !de quitação do último
pagamento realizado.

Art. 10. Satisfeitos todos os requisitos estabelecidos na Lei nº 13.763, de 2004, e neste
decreto e tendo sido devidamente recolhido o preço público correspondente, o pedido será
deferido pela Prefeitura Regional competente, que emitirá o respectivo Termo de Permissão de
Uso, em consonância com o artigo 3º deste decreto.

5 tº Emitido o Termo de Permissão de Uso, será executada a sinalização
correspondente, de acordo com as normas técnicas e os critérios estabelecidos pela CET.

ê 2º A empresa prestadora dos serviços de "valet" arcará, em qualquer hipótese, com
as despesas decorrentes da execução, manutenção, alteração e retirada da sinalização da via
pública, que deverá sempre ser previamente autorizada pela CET.

& 3º A Secretaria Municipal de Mobilidade e Transportes poderá, mediante portaria,
estabelecer procedimentos e condições para a execução da sinalização, bem como para sua
alteração, manutenção e retirada.

& 4º A prestação dos serviços de manobra e guarda de veículos somente poderá ser
iniciada após a aprovação e execução da sinalização a que se refere 0 $ 1º deste artigo.

Art. 11. A sinalização de trânsito de caráter permanente, executada nos termos deste
decreto, integra o patrimônio municipal, podendo o Poder Público dela dispor, a qualquer
momento, em prol do interesse público, a critério do Departamento de Operação do Sistema
Viário - DSV.

Art. 12. As vagas sinalizadas para embarque e desembarque de passageirosdestinam—
se a qualquer usuário da via, ficando proibido o seu uso privativo.

Câmara Municipal de São Paulo Decreto 58.027 de 08/12/2017
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Art. 13. A empresa prestadora dos serviços de "valet" ao longo de vias regulamentadas
por estacionamento rotativo pago deverá recolher os respectivos preços públicos à CET.

Parágrafo único. Os preços públicos de que trata este artigo serão calculados em razão
do horário de funcionamento dos serviços de "valet" que coincidir com o período de
funcionamento do estacionamento rotativo pago e do número de vagas necessárias para
garantir a manobra, o embarque e o desembarque de usuários, tendo como data-base a data
da aprovação da sinalização.

Art. 14. A alteração de quaisquer condições informadas aos órgãos públicos
competentes, nos termos deste decreto, pertinentes à empresa prestadora dos serviços de
"valet", ao estabelecimento que utiliza esses serviços ou ao estacionamento em que são
guardados os veículos deverá ser objeto de comunicação imediata a Prefeitura Regional,
acompanhada dos respectivos documentos comprobatórios, sob pena de cassação do" Termo
de Permissão de Uso e da Autorização para Embarque e Desembarque - Serviços de "Valet".

Art. 15. O descumprimento das disposições da Lei nº 13.763, de 2004, e deste decreto,
bem como das condições fixadas no Termo de Permissão de Uso acarretará a aplicação, pela
Prefeitura Regional competente, das seguintes sanções:

I - notificação do estabelecimento que utiliza os serviços de "valet" e da prestadora
desses serviços para cessação das irregularidades no prazo de 30 (trinta) dias e, na hipótese
de seu desatendimenfo, imposição de multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) para cada um,
dobrada em caso de reincidência;

lI - não atendida a notificação, mesmo após a imposição das multas previstas no inciso
II do "caput" deste artigo, tanto a empresa prestadora dos serviços de "valet" quanto aquela
que os utiliza ficam sujeitas à cassação do Termo de Permissão de Uso, se houver, bem como
ao fechamento e à interdição administrativade seus estabelecimentos.

â 1º Na hipótese constante do inciso Il do "caput" deste artigo, observar-se-á o
seguinte:

I - a Prefeitura Regional competente comunicará o fato à CET, para o cancelamento da
autorização expedida por esse órgão, se houver, e notificará a empresa prestadora dos
serviços de "valet" a fim de que promova a retirada imediata do material usado para sua
execução e divulgação e da respectiva sinalização, sob pena de serem apreendidos,
observado o disposto no & 2º do artigo 10 deste decreto;

II - o material apreendido pela Prefeitura Regional ficará sob a sua guarda e somente
poderá ser devolvido à empresa prestadora dos serviços de "valet" mediante pagamento das
respectivas multas e do preço público referente ao depósito de bens apreendidos;

llI - incumbirá à Prefeitura Regional adotar os procedimentos necessários a
disponibilização da sinalização de trânsito apreendida ao DSV, para o exercício das atividades
que lhe são inerentes.

& 2º Na hipótese de desrespeito ao disposto no % 4º do artigo 4º da Lei nº 13.763, de
2004, a empresa prestadora dos serviços de "valet" deverá promover o recolhimento do
material de execução e divulgação e, em caso de reincidência, ser-lhe-á aplicada multa no
valor de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), dobrada em caso de nova reincidência.

Art. 16. As irregularidades constatadas pela CET serão relatadas no formulário de
Comunicação de Vistoria de Embarque e Desembarque - Serviços de "Valet", conforme modelo
constante do Anexo VI integrante deste decreto, o qual será encaminhado à Prefeitura
Regional.

Art. 17. A ação fiscalizatória prevista na Lei nº 13.763, de 2004, e neste decreto não
exclui as atribuições legais:

| - do DSV e da CET, quanto ao cumprimento das condições estipuladas na
autorização de que trata o inciso II do artigo 2º deste decreto, bem como do Código de Trânsito
Brasileiro, com vistas ao controle, gestão e fiscalização do trânsito;

II - dos órgãosde defesa do consumidor, nos termos da Lei Federal nº 8.078, de 11 de
setembro de 1990, e normas correlatas.

CAPÍTULO |||
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Das Situações Não Habituais - RF 11.455
Art. 18. Nos casos em que os serviços de "valet" forem prestados em situ

!

es não
habituais, aplicam-se, no que couber, as regras relativas às situações habituais, no to? nte aos
procedimentos para a expedição de autorização, sinalização e fiscalização, observa ,do-se as
seguintes disposições:

| — a utilização do espaço público para a prestação dos serviços de "valet" dependerá
da expedição de:

a) Autorização de Uso, outorgada pela Prefeitura Regional'competente, mediante
portaria do Prefeito Regional, para o período previsto para a realização do acontecimento
gerador dos serviços de "valet",*conforme modelo constante do Anexo VII integrante deste
decreto;

b) Autorização para Embarque e Desembarque — Serviços de "Valet" para o período de
prestaçãodos serviços, emitida pela CET;

II - o requerimento para a expedição das autorizações referidas no inciso l deste artigo
deverá ser apresentado pela empresa prestadora dos serviços de "valet" à Prefeitura Regional
competente com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, contados da'data da prestação dos
serviços; -

Ill - na hipótese prevista no artigo ?º deste decreto, o prazo para atendimento ao
comunicado será de 3 (três) dias úteis, contados da data de sua publicação no Diário Oficial da
Cidade - DOC, sob pena de ser indeferido o requerimento mencionado no inciso II deste artigo;

IV - deverão ser informados, no requerimento, data, horário e duração dos serviços de
"valet", total da área destinada ao acontecimento ou planta do imóvel onde será realizado,
estimativa do número de pessoas que comparecerão e número de vagas de estacionamento
disponíveis para a guarda dos veículos; o

V - nas hipóteses de se tratar de acontecimento distinto do uso licenciado para o local
ou de ser necessária a implantação ou utilização de edificação transitória ou equipamento
transitório, deverá ser apresentado o respectivo Alvará de Autorização.

Parágrafo único. Para os fins deste decreto, consideram-se situações não habituais
aquelas em que os serviços de manobra e guarda de veículos se prestem a usos temporários,
em caráter de eventualidade.

A.rt 19. Para a outorga da Autorização de Uso, fica instituído o preço público fixado por
metro quadrado de área pública ocupada pelos serviços de "valet", inchidos o passeio público
e a pista, de acordo com a seguinte fórmula:

P = PGV (x) K, onde:
P = preço público por dia de acontecimento gerador dos serviços de "valet";
PGV = valor do metro quadrado da respectiva quadra, conforme Planta Genérica de

Valores;
K = fator multiplicativo aplicado conforme a seguinte tabela:

CAPÍTULO IV

Das Disposições Gerais
Art. 20. O Termo de Permissão de Uso ou a Portaria de Autorização de Uso, conforme

o caso, e a Autorização para Embarque e Desembarque de Passageiros - Serviços de "Valet"
deverão ser afixados no estabelecimento que utiliza esses serviços, sempre em local visível e à
disposição da fiscalização.

5 tº Os motoristas deverão ser devidamente identificados, mediante lista a ser afixada
no estabelecimento que utiliza os serviços de "valet" ou no material utilizado pela empresa para
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a execução e divulgação desses serviços, sempre em local visível, à disposição da
fiscalização.

5 2º Os motoristas deverão se apresentar devidamente uniformizados e portando
crachá do qual conste sua identificaçãopessoal e a do estabelecimento para o qual os serviços
estão sendo prestados.

Art. 21. As empresas prestadoras dos serviços de "valet" deverão, por ocasião da
devolução do veiculo ao consumidor, entregar cupom fiscal, conforme modelo aprovado pela
Secretaria Municipal da Fazenda, devidamente preenchido.

Art. 22. As empresas prestadoras dos serviços de "valet" deverão promover a
capacitação profissional dos funcionários para a prática dos procedimentos necessários ao
bom desempenho de suas funções.

Art. 23. As disposições previstas na Lei nº 13.763, de 2004, e neste decreto aplicam-
se, também, quando:

I - os serviços de guarda e manobra de veiculos forem prestados gratuitamente;
Il - as operações de manobra de veículos e de embarque e desembarque de

passageiros forem efetuadas em área particular, sem uso de área pública para o exercício da
atividade.

Parágrafo único. A prestação dos serviços de "valet" na hipótese prevista no inciso II do
"caput" deste artigo não estará sujeita à Permissão de Uso ou à Autorização de Uso de que
tratam os artigos 3ª e 18, inciso I, alínea "a", e à Autorização para Embarque e Desembarque -
Serviços de "Valet", referida nos artigos 5º e 18, inciso I, alínea ""b, todos deste decreto.

Art. 24. Fica criado o Cadastro Municipal das Empresas Prestadoras dos Serviços de
"Valet Service" para- o registro das empresas cujas atividades estejam devidamente
autorizadas.

& 1º A Prefeitura Regional incluirá as empresas no Cadastro de que trata o "caput"
deste artigo por ocasião da emissão do seu primeiro Termo de Permissão de Uso ou Portaria
de Autorização de Uso.

& 2º A exclusão da empresa do Cadastro ocorrerá nas seguintes hipóteses:
I - a pedido da empresa;
II - extinção daempresa;
III - persistência no desatendimento das disposições da Lei nº 13.763, de 2004, e deste

decreto, mesmo após a imposição das multas previstas no inciso I do artigo 15 deste decreto.
Art. 25. Para o controle do Cadastro Municipal das Empresas Prestadorasdos Serviços

de "Valet Service", dos Termos de Permissão de Uso e das Portarias de Autorização de Uso
emitidos, a Secretaria Municipal das Prefeituras Regionais deverá criar e manter banco de
dados do qual constará o número e data de emissão do documento, a identificação precisa do
local objeto da permissão ou autorização, o endereço do estabelecimento que utiliza os
serviços de "valet", da empresa prestadora desses serviços e do estacionamento, bem como o
número do respectivo processo administrativo.

Art. 26. Nos processos relativos a requerimentos de Termo de Permissão de Uso ou
Autorização de Uso para a prestação dos serviços de "valet" em curso na data da publicação
deste decreto, os interessados deverão ser comunicados para, no prazo de 30 (trinta) dias,
apresentar a documentação faltante para o atendimento da Lei nº 13.763, de 2004, e deste
decreto, sob pena de indeferimentodos pedidos.

Art. 27. Os casos omissos serão tratados pelas Secretarias Municipais das Prefeituras
Regionais e de Mobilidade e Transportes, na conformidade das respectivas competências.

Art. 28. As Secretarias Municipais de Mobilidade e Transportes e das Prefeituras
Regionais poderão, mediante portaria, estabelecer os procedimentos administrativos
complementares a serem adotados para o fiel cumprimento da Lei nº 13.763, de 2004, e deste
decreto.

Câmara Municipal de São Paulo Decreto 58.027 de 08/12/2017
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,.” gruno Lucchetta

Art. 29. Este decreto entrará em Vigor na data de sua publicaçao,
rev<()g

dos os
Decretos nº 48.151, de 21 de fevereiro de 2007, nº 50.566, de 9 de abril de 2009, e n?52%532,1-455
de 8 de setembro de 2011. ,

'

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de dezembro de 2017, 464º
da fundação de São Paulo.

JOÃO DORIA, PREFEITO
CLAUDIO CARVALHO DE LIMA, Secretário Municipal das Prefeituras Regionais
SERGIO HENRIQUE PASSOS AVELLEDA, Secretário Municipal de Mobilidade e

Transportes '
ANDERSON POMINI, Secretário Municipal de Justiça
JULIO FRANCISCO SEMEGHINI NETO, Secretário do Governo Municipal

BRUNO COVAS, Secretário-Chefe da Casa Civil

Publicado na Casa Civil, em 8 de dezembro de 2017.

"' __

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 09/12/2017, p. 1, 3-6 c.rtodas,,, 1_-2 f

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, Visite o Site www.camara.sg.gov.br.

RETIFICAÇÃO

RETIFICAÇÃO DA PUBLICAÇÃO DO DIA 9 DE DEZEMBRO DE 2017
DECRETO Nº 58.027, DE 8 DE DEZEMBRO DE 2017
No “caput” do artigo 4º, leia-se como segue e não como constou:
Art. 4º ........... , conforme modelo constante do Anexo IV integrante deste decreto.
No artigo Sº, incisos I e III na alínea “a”, leia-se como segue e não como constou:
I - ............ , conforme modelo constante do Anexo III integrante deste decreto,

III — ..........
a) ............. , conforme modelo constante do Anexo VI integrante deste decreto;.
No artigo 16, leia-se como segue e não como constou:
Art. 16. ............. , conforme modelo constante do Anexo V integrante deste
decreto, ...........
No artigo 18, inciso I, alínea “a”, leia-se como segue e não como constou:

a) ............ , conforme modelo constante do Anexo II integrante deste decreto;

.
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Câmara Municipalde São Paulo Prº - Nº 614 / 2018

Total de referências : 1

Base de dados : legis Eru no Lucchetta
Pesquªªª ª 16785 RF 11.455

1/1
Titulo:

Texto Original:
Texto Compilado:
Texto Consolidad:

Ementa:

Proj eto :

Autor(es):. Regulamentação:

Legislação
explicativa:

LEI Nº 16.786 04/01/2018
(ver documento)
,(Ver documento),
(ver documento)
Sem revogação expressa .
Dispõe sobre a outorga e a gestão de concessão para confecção, instalação e
manutenção de elementos do mobiliário urbano que especifica, a título
oneroso e com exploração publicitária, bem como altera o art. 22 da Lei nº
14.223, de 26 de setembro de 2006. '
Projeto de Lei Nº 611/2017 (ver documento)
EXECUTIVO; João Agripino da Costa Doria Junior
Decreto nº 58.088/2018 - Regulamenta esta Lei, no que se refere às normas
técnicas de instalação dos mobiliários urbanos referidos nos incisos III, IV e
V do "capu " ,do art. 22 da Lei nº 14.223/2006. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇOESPARAOS ATOS E
DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃODESTANORMA, FAÇANOVA
PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OUDECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
Lei nº 14.223/2006 - Dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem
a paisagem urbana do Município de São Paulo. (xer documento)

http://intranet/

[13134213]
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Folha,,ij9

CÁMARA MUNICIPAL DE '
SAO PAULO

LEI Nº16.786, DE 4 DE JANEIRO DE 2018

(Projeto de Lei nº 611/17, do Executivo, aprovado na forma 'de Substitutivo do
Legislativo)

Dispõe sobre a outorga e a gestão de concessão para confecção,
instalação e manutenção de elementos do mobiliário urbano que
especifica, a título oneroso e com exploração publicitária, bem como
altera o art. 22 da Lei nº 14.223, de 26 de setembro de 2006.

JOÃO DORlA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das'atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de dezembro de 2017,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica o Executivo autorizado a outorgar concessão, a título oneroso, mediante
licitação, a empresas ou consórcio de empresas, visando à confecção, instalação e
manutenção, com exploração publicitária, de elementos do mobiliário urbano de uso e utilidade
pública, integrantes da paisagem urbana do Município de São Paulo.

Art. 2º A outorga e a fiscalização das concessões disciplinadas por esta lei são de
competência da São Paulo Obras — SPObras, nos termos do & 3º do art.3º da Lei nº 15.056, de
8 de dezembro de 2009, incumbindo-lhe a realização de licitação, na modalidade concorrência,
bem como a respectiva contratação e fiscalização da execução dos serviços e dos ajustes
contratuais, conforme projetos, quantidades, localização, características e memorial descritivo
do mobiliário urbano estabelecidos pela SPUrbanismo. »

Art. 3º Serão objeto de outorga e concessão, nos termos desta lei, os equipamentos do
mobiliário urbano referidos nos incisos III, IV e V do "caput" do art. 22 da Lei nº 14.223, de 26
de setembro de 2006.

Art. 4º A padronização dos equipamentos do mobiliário urbanp, suas características,
dimensões, localização e distribuição por toda a área do Município, bem como os critérios de
exploração publicitária, serão fixados conforme diretrizes estabelecidas por ato do Executivo,
consultadas a São Paulo Urbanismo e a São Paulo Obras, e constarão do respectivo edital de
licitação. -

Parágrafo único. Compete à SPObras, no processo de estruturação da licitação, ouvida
a SPUrbanismo, definir a conveniência de englobar-se em uma mesma concessão dois ou
mais tipos de elementos do mobiliário urbano.

Art. 5º Os valores da contrapartida paga pelas concessionárias serão geridos pela
SPObras e aplicados, de forma prioritária, na implantação, conservação e manutenção dos
elementos do mobiliário urbano de uso e utilidade pública, integrantes da paisagem urbana do
Município de São Paulo, nos termos do art. 22 da Lei nº 14.223, de 2006.

5 1º As empresas concessionárias ficarão também obrigadas ao pagamento de:

I - remuneração a SPUrbanismo, nos termos do art. 21 da Lei Federal nº 8.987, de 13
de fevereiro de 1995, para ressarcimento dos estudos, projetos e despesas referentes a
padronização dos equipamentos do mobiliário urbano suas caracteristicas, dimensões,
localização e distribuição, mediante parcela única calculada sobre o valor de cada instrumento
contratual; '

Pro ”Nº 614/2018

Bruno Lucchetta
RF 11.455
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Il - remuneração mensal à SPObras pelos serviços de planejamento, implementação e
fiscalização das concessões efetivadas nos termos desta lei. ,

& 2º Os valores das remunerações previstas no 5 1º deste artigo serão fixados em
decreto.

Art. 6º A concessão de que trata esta lei será outorgada pelo prazo de até 30 (trinta)
anos, incluídas eventuais prorrogações.

Art. 7º Findo o contrato de concessão, os equipamentos de que trata esta lei ficarão
definitivamente incorporados ao patrimônio do Municipio de São Paulo, sem qualquer direito de
indenização às concessionárias.

Art. 8º O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias.
Art. 9º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de janeiro de 2018, 464º da

fundação de São Paulo.
JOÃO DORIA, PREFEITO

BIANCA FREITAS PINTO ROCHA, Secretária Municipal de Justiça — Substituta
JULIO FRANCISCO SEMEGHINI NETO, Secretário do Governo Municipal .BRUNO COVAS, Secretário-Chefe da Casa Civil

Publicada na Casa Civil, em 4 de janeiro de 2018.

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 05/01/2018, p. 1 c. 1

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sg.gov.br.
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CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
pl0614-18

: l'“ '»)
>

>“ - ..PARECER _Nº ªª)/ZM“ DA COMISSAO DE CONSTITUIÇAO, JUSTIÇA E
LEGISLACAO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0614/18.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Souza Santos, que dispõe sobre
Termo de Permissão de Uso para instalação de cabines de segurança e sanitários quimicos
móveis em logradouros públicos do Município de São Paulo, e dá outras providências.

O projeto disciplina o termo de permissão de uso, a título oneroso e precário, para
instalação de cabines de segurança e sanitários químicos móveis em logradouros públicos
do Município, mediante preço público. Segundo a propositura, os valores da contrapartida
paga pelos permissionários serão geridos pelo Município e aplicados, de forma prioritária, na
implantação, conservação e manutenção dos elementos do mobiliário urbano de uso e
utilidade pública integrantes da paisagem urbana do Municipio de São Paulo, nos termos do
art. 22, da Lei nº 14.223, de 26 de setembro de 2006.

Sob o aspecto jurídico, o projeto reúne condições para prosseguir em tramitação, eis que
apresentado no exercício da competência legislativa desta Casa, consoante será
demonstrado.

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da
Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos.

De acordo com o inciso I, do artigo 30, da Constituição da República, compete aos
Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica redação no
artigo 13, I, da Lei Orgânica Municipal.

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha Junior, entende—se não aquele interesse
exclusivo do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e
imediato (in Curso de Direito Constitucional, 2ª edição, Salvador: Juspodivm, 2008, p. 841).

A matéria de fundo veiculada no projeto é o estabelecimento de regras gerais acerca da
utilização de bem público.

Neste sentido a propositura encontra fundamento no Poder de Polícia da Administração e
não esbarra no disposto pelo art. 111 da Lei Orgânica Municipal porque, a exemplo de
outras legislações municipais (Lei nº 12.736/98, lei dos dogueiros; Lei nº 10.072/86, das
bancas de jornal; Lei nº 12.002/96, lei que regula o uso de passeio fronteiriço a bares e
assemelhados), o que se pretende não é dispor concretamente sobre a outorga da
permissão de uso pelo Executivo, mas estabelecer parâmetros que deverão ser observados
pelo Executivo caso ele decida efetivar a permissão concretamente.

A Lei Orgânica Municipal também corrobora o disposto pela propositura.

No Município de São Paulo, a matéria é regida pelo art. 114 da Lei Orgânica, cujo teor e o
seguinte:

(Zimw sªxº w ºt
Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
pI0614-1 8

Art. 114. Os bens municipais poderão ser utilizados por terceiros, mediante
concessão, permissão, autorização e locação social, conforme o caso e o
interesse público ou social, devidamente justificado, o exigir.

5 4º - A permissão de uso, que poderá incidir sobre qualquer bem público,
independe de licitação e será sempre por tempo indeterminado e formalizada por
termo administrativo.

Do supra exposto observa-se que ao Prefeito competirá decidir, segundo seus critérios de
conveniência e oportunidade, se possibilitará, ou não, a utilização de bem público por
terceiros.

Ressalte-se, entretanto, que embora caiba ao Prefeito possibilitar, concretamente, a
utilização de bem público por terceiros não há nada que impeça o legislador de estabelecer
normas genéricas e abstratas norteadoras desses institutos.

Com efeito, segundo ensinamento de Hely Lopes Meirelles (in Estudos e Pareceres de
Direito Público, Ed. RT, 1984, pág. 24), é justamente esse o papel da Câmara:

Em conformidade com os preceitos constitucionais pertinentes, a atribuição
primordial da Câmara é a normativa, isto é, a de regular a administração do
Município e a conduta dos munícipes, no que afeta aos interesses locais, ao
passo que a do Prefeito é a Executiva, compreendendo a função governamental,
exercida através de atos políticos, e a administrativa, mediante atos
administrativos aque/es e estes concretos e específicos (...)

Em conclusão, a Câmara não administra e muito menos governa o Município,
mas apenas estabelece normas de administracão, reguladoras da atuação
administrativa do Prefeito. É nisso exatamente que reside a marca distintiva
entre a função normativa da Câmara e a atividade executiva do Prefeito: (_)

Leqislativo atua como poder requlatório, genérico e abstrato. O Executivo
transforma os mandamentos da norma legislativa em atos específicos e
concretos de administracão (grifos nossos)

Ainda segundo o ilustre doutrinador:

compete ao Município a polícia administrativa das atividades urbanas em geral,
para a ordenação da vida da cidade. Esse policiamento se estende a todas as
atividades e estabelecimentos urbanos, desde a sua localização até a instalação
e funcionamento (...) Para esse policiamento deve o Município indicar o proceder
do administrado, regulamentar a fiscalização e cobrar as taxas estabelecidaspor
lei. Nessa regulamentação se inclui a fixação de horário do comércio em geral e
das diversificações para certas atividades ou estabelecimentos, bem como o
modo de apresentação das mercadorias, uti/idades e serviços oferecidos ao
público. (ln, "Direito Municipal Brasileiro", 6ª ed., Ed. Malheiros, págs. 370,371).

Frise-se que se trata de assunto para o qual não se exige a iniciativa legislativa privativa do
Chefe do Poder Executivo, tendo em vista que não representa ingerência nas suas
atribuições, segundo o mais recente entendimento jurisprudencial, manifestado em ação que

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319—900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
pl0614-18

discutia a constitucionalidade de lei que tratava de matéria similar a da presente propositura,
conforme se observa:

Ação Direta de lnconstitucionalidade. Lei municipal de São José do Rio Preto
que dispõe sobre a instalação e o uso de extensão temporária de passeio
público, denominada “park/et". Ausência de lnconstitucionalidade formal ou
material. Matéria não prevista no rol taxativo de assuntos reservados à iniciativa
leais/ativa do Prefeito

'

Municipal. Norma tutela o interesse coletivo da
comunidade local prevendo somente condições mínimas e gerais, a serem
observadas para que, eventualmente, se autorize a ampliação de passeios
públicos, sem que isso represente qualquer ingerência nas atribuições do Poder
Executivo. Própria lei impugnada prevê que a instalação do “park/et” depende de
requerimento a ser submetido ao órgão municipal competente, sem predefini-Io.
Texto legal não respalda a afirmação ou presunção de que foram criadas novas
atribuições a órgãos específicos da administração. Pedido julgado improcedente.
(TJ SP. ADI nº 2252720-33.201 7. 8. 26. 0000. Rel. Des. Márcio Bartoli.)

Contudo, no que se refere à remuneração do serviço mediante preço público, convém
esclarecer que a iniciativa legislativa para dispor sobre a composição de seus valores cabe
ao Chefe do Poder Executivo, conforme se observa do aresto colacionado abaixo, de modo
que se faz necessária a apresentação de Substitutivo para a exclusão dos arts. 4º e 14 do
texto do projeto:

AÇÃO DIRETA DE lNCONST/TUCIONALIDADE. Lei nº 5.355, de 13 de agosto
de 2018, que dispõe sobre "o valor da tarifa para o serviço de transporte coletivo
urbano de Mauá aos domingos e feriados”. VÍCIO DE INICIATIVA E OFENSA
AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. Reconhecimento. Lei
impugnada, de autoria parlamentar, que ao dispor sobre tarifa do transporte
público avançou sobre área de planejamento, organização e gestão
administrativa, especificamente sobre serviços públicos, ou seja, tratou de
matéria que é reservada à iniciativa do Chefe do Poder Executivo.
lnconstitucionalidade manifesta, não só por incompatibilidade da norma com as
disposições dos artigos 5. º, 47, II, XIV e XIX, "a”, e 144 da Constituição Paulista,
mas, também (e mais especificamente) por violação da regra expressa do artigo
159, parágrafo único, desse mesmo diploma legal, no sentido de que ”os preços
públicos serão fixados pelo Executivo". Ação julgada procedente. (TJ SP. ADI nº
2221293-81.2018. 8.26. 0000. Rel. Des. Ferreira Rodrigues. J. 13.02.2019).

No que tange ao art. 8º, e importante salientar que o Município, muito embora, como regra,
não tenha responsabilidade direta pelos danos causados na prestação do serviço pelo
permissionário, poderá vir a ser acionado para responder com base em sua
responsabilidade subsidiária. Para esclarecer melhor a questão, José dos Santos Carvalho
Filho afirma:

Em consequência, a responsabilidade do Estado será primária quando o dano
tiver sido provocado por um de seus agentes. Assim, se um servidor, ou
qualquer outro agente, estiver atuando em nome da União, do Estado, do
Município, do Distrito Federal ou de uma autarquia ou fundação autárquica, o
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dano que causar será atribuído, primariamente, à pessoa jurídica estatal a cujo
quadro pertencer.

Nem sempre, entretanto, a responsabilidade do Estado será primária. Como já
vimos anteriormente, há muitas pessoas jurídicas que exercem sua atividade
como efeito da relação jurídica que as vincula ao Poder Público, podendo ser
variados os títulos jurídicos que fixam essa vinculação. Estão vinculadas ao
Estado as pessoas de sua Administração Indireta, as pessoas prestadoras de
serviços públicos por delegação negocial (concessionários e permissionários de
serviços públicos) e também aquelas empresas que executam obras e serviços
públicos por força de contratos administrativos.

Em todos esses casos, a responsabilidade primária deve ser atribuída à pessoa
jurídica a que pertence o agente autor do dano. Mas, embora não se possa
atribuir responsabilidade direta ao Estado, o certo é que também não será lícito
eximi-lo inteiramente das consequências do ato lesivo. Sua responsabilidade,
mrém, será subsidiária, ou seja, somente nascera quando o responsável
primário não mais tiver forças para cumprir a sua obrigação de reparar o dano.
(CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. 24 ed.
2010. Rio de Janeiro: Lumen Juris. P. 520-521).

Outrossim, nos termos do art. 37, 5 6º, da Constituição Federal “as pessoas jurídicas de
direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos
danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de
regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa”.

Desse modo, percebe-se que o art. 8º não se encontra em consonância com o dispositivo
constitucional supra, com a doutrina administrativista e a jurisprudência majoritária, sendo
adequada a sua exclusão do projeto.

Para aprovação do projeto, é necessário o voto favorável da maioria absoluta dos membros
da Câmara nos termos do art. 40, 5 3º, XII, da Lei Orgânica do Município.

Diante de todo o exposto, na forma do Substitutivo a seguir apresentado com o fim de
excluir os artigos 4º, 8º e 14, pelas razões já expostas, bem como a fim de adequar o texto à
técnica legislativa prevista na Lei Complementar nº 95/98, somos pela LEGALIDADE.

SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO
PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 614/18

Dispõe sobre Termo de Permissão de Uso para
instalação de cabines de segurança e sanitários
químicos móveis em logradouros públicos do
Município de São Paulo, e dá outras
providências.
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A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1º O Termo de Permissão de Uso, a título oneroso e precário, para instalação
de cabines de segurança e sanitários químicos móveis, de uso privado, em calçadas ou
passeios de logradouros públicos do Municipio de São Paulo será outorgado nos termos
desta Lei.

Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, entende-se por:
I - "cabine de segurança" o equipamento destinado a abrigar agente de segurança
privada, contendo pequeno sanitário;

ll - "logradouro público" o espaço público designado como rua, avenida, travessa ou
passagem, via de pedestre, viela, viela sanitária, balão de retorno, praça, alameda, largo,
beco, ladeira, estrada ou caminho público.

Art. 2º A cabine de segurança ou o sanitário químico não poderá:

l - invadir ou estar projetado sobre o leito carroçável das vias;

lI - obstruir a circulação de pedestres ou configurar perigo ou impedimento à locomoção de
pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida;

III - obstruir o acesso a faixas de travessias de pedestres, escadas rolantes ou entradas e
saídas de público, sobretudo as de emergência ou para pessoas com deficiência e
mobilidade reduzida;

IV - estar localizado em ilha de travessia;

V - estar localizado em esquinas, passarelas, viadutos, pontes e belvederes.

Parágrafo único. A cabine de segurança ou o sanitário quimico deverá ocupar a mínima
área pública necessária para abrigar até um usuário de cada vez, devendo ainda observar,
em passeios públicos, uma faixa de circulação de, no mínimo, metade de sua largura,
nunca inferior a 1,50m (um metro e cinquenta centímetros).

Art. 3º A pessoa interessada em obter o Termo de Permissão de Uso deverá formular, para
cada local, um único requerimento à autoridade municipal competente, instruído com
os seguintes elementos:

I - croqui ilustrativo da área pretendida, contendo, no mínimo:

a) indicação precisa do local, em calçada ou passeio de logradouro público, em que
será instalada a cabine de segurança ou o sanitário químico;

b) área total pretendida para a instalação do mobiliário;
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c) forma de ocupação, com indicação da disposição e descrição do material e itens de
mobiliário que serão instalados, tais como bancada, cabine e guarda-sol, desde que não
sejam ultrapassadosos limites previstos no parágrafo único do art. 2º;

II- documentos comprobatórios do atendimento às seguintes exigências:

a) estar regularmente constituida, mediante contrato social, estatuto ou documento
equivalente e respectivas alterações registrados no órgão competente;

b) ser inscrita no Cadastro de Contribuintes Mobiliários -CCM e como contribuinte
do imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - lSS;

lll - declaração de anuência da maioria dos moradores da comunidade do entorno e, se o
caso, ata da assembleia da pessoa jurídica de direito privado em que se tenha deliberado a
instalação;

IV- Relatório Técnico de Impacto de Vizinhança, se necessário, nos termos da
legislação vigente.

Art. 4º A cabine de segurança ou o sanitário quimico deverá observar, dentre outras,
as seguintes normas:

I - oferecer condições de segurança ao seu usuário e aos transeuntes;

ll - ser mantido em bom estado de conservação, no que tange a estabilidade,
resistência e adequação dos materiais, higiene e aspecto visual;

lll - atender a normas técnicas pertinentes a segurança, distanciamento mínimo de
redes de distribuição de energia elétrica e estabilidade de seus elementos;

IV - respeitar a vegetação arbórea significativa definida por normas específicas
constantes do Plano Diretor Estratégico;

V- não prejudicar a visibilidade de sinalização de trânsito ou outro sinal de
comunicação institucional, destinado à orientação do público, bem como a
numeração imobiliária e a denominação dos logradouros;

Vl - não prejudicar a visualização de bens de valor cultural.

Art. 5º Do Termo de Permissão de Uso, além das cláusulas usuais, deverá constar que o
permissionário fica obrigado a:

I - não utilizar a área para finalidade diversa da prevista no Termo de Permissão de
Uso, ou cedê-Ia, no todo ou em parte, a terceiros;

ll - não permitir que terceiros se apossem da área, bem como dar conhecimento
imediato às autoridades competentes de qualquer turbação de posse que se verifique;
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Ill - não realizar quaisquer novas obras, ampliações ou benfeitorias na área cedida sem
prévia e expressa aprovação do projeto pelas autoridades municipais competentes;

IV- restituir a área imediatamente, tão logo solicitada pelo Município, sem direito de
retenção e independentemente de pagamento ou indenização pelas benfeitorias
executadas, ainda que necessárias, as quais deverão ser removidas pelo permissionário, ao
final do prazo do Termo de Permissão de Uso, salvo se renovado, ou logo após a
denúncia do Termo de Permissão de Uso pelo Município.

Art. 6º O Município terá o direito de, a qualquer tempo, fiscalizar o cumprimento das
obrigações estabelecidas nesta Lei, no respectivo regulamento e no Termo de
Permissão de Uso.

Art. ?º Para os fins desta Lei, consideram—se infrações:

I — instalar ou manter a cabine de segurança ou o sanitário químico:

a) com dimensões, características ou condições de segurança diferentes das
aprovadas;

b) fora do prazo constante da licença;

o) sem constar de forma legível e visível, do logradouro público, o número do
respectivo Termo de Permissão de Uso;

Il - não atender a intimação do órgão competente para a regularização ou a
remoção do mobiliário;

Ill - veicular qualquer tipo de anúncio em desacordo com o disposto na Lei nº 14.223, de 26
de setembro de 2006, e alterações posteriores;

lV- praticar qualquer outra violação às normas previstas nesta Lei, no respectivo
regulamento e no Termo de Permissão de Uso.

Art. 8º As infrações descritas nesta Lei sujeitarão os infratores às seguintes
penalidades:

I - multa;

II - remoção do mobiliário;

Ill - cancelamento do Termo de Permissão de Uso.

Art. 9º Na aplicação da primeira multa, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, os
responsáveis serão intimados a sanar a irregularidade, nos prazos que o regulamento vier a
fixar, conforme a urgência do caso.

Art. 10 Na hipótese de o infrator não proceder à regularização, o Município adotará as
medidas cabíveis para retirada do mobiliário, cobrando os respectivos custos de
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seus responsáveis, independentemente da aplicação da multa e das demais sanções
previstas no art. 8º.

Art. 11 A multa terá o valor de R$ 1.000,00 (mil reais), dobrada em caso de
reincidência, podendo ser reaplicada a cada 15 (quinze) dias a partir da lavratura da
anterior, até a efetiva regularização ou a remoção do mobiliário, sem prejuízo do
ressarcimento, pelos responsáveis, dos custos relativos à remoção do mobiliário pelo
Município.

Parágrafo único. O valor da multa será reajustado anualmente pela variação do Índice de
Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia
e Estatística - IBGE, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro
criado por legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.

Art. 12 Findo o prazo do Termo de Permissão de Uso, sem renovação, os
equipamentos de que trata esta Lei deverão ser removidos do local público em que
instalados, às custas do permissionário, sob pena do disposto no art. 10.

Art. 13 As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 14 Esta Lei entra em vigor na data de sua pu Iicação.
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